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Os conflitos que nas últimas décadas têm marc<~do a história política, L'COnómic.1 e 

social burundesa c ruandesa são usualmente classificados de <<étnicos» devido ao 

facto de a violência se desenvolver em geral entre os grupos sociais hutu e tutsi. A 

divisão entre estes grupos, considerados <<etnias>>, constitui hoje a principal força 

estruturante das duas sociedades «nacionais>>, possuindo as identidades sociais étni­

cas uma saliência muito forte que aparentemente se sobrepõe às outras identidades 

.sociais existentes, particularmente em momentos de crise (económica, política ou 

outra). Esta dimensão atravessa os diferentes sectoi'L'S da sociedade, revelando-se na 

análise como a face mais visível de uma multiplicidade de factores que estão no cerne 
do conflito e são fundamentais para compreender ils oociedades ruandesa e burun­

desa actuais. 

The conflicts which have marked the politicai, cconomic, and social history of 

Burundi and Rwanda over the last decades are usually classified as «ethnio>, duc to 

the fact that violencc dcvelops generally between llutu and Tutsi, i.e. social groups 

considered as <•ethnic ... ln fact, the division betwccn these two groups constitull>S 

today the main structuring force of the social formations in both countries "'·hcrc eth­
nic social identitics are highly salient and appcar lo superimpose thcmsclves on the 

other existing social idcntities, particularly in momcnts of (politicai, economic, and 

other) crisis.TI1is dimcnsion in ali social fields, bul appcar in the analysis as thc mosl 

vi~ible aspect of a multiplicity of factors which are atthc origin of the conflicl'>, <~nd 

which are fundamental for understanding lhe contcmporary societies in Rwanda 

and Burundi. 

Les conflits qui ont marqué l'histoire politique, économique et soei ale du Burundi 
• 

et du Rwanda pendantlc:; dernieres décenniL'S o.,onl hilbituellement classifiés d'c•cth-

niques» du au fait que lá violcnce se développe en général entre les groupL>s sociaux 

hutu ct tutsi. Lá division entre ccs deux groupcs, considérés comme des «ethnies>>, 

constitue aujourd'hui lá principale force structurilntc des deux sociétés «nationalcs» 

ou les identités sociales ethniques prédomincnt au point de~ sur-imposer aux autres 

identités sociales existantes, particulierement dans dcs moments de crise (politique, 

éconornique ou autrc). Cette dimension trave~· les différents secteurs de la société, 

mas se révele dans J'analy..e comme la face la plus visible d'une multiplicité de fac­

tcurs que sont au coeur du conflit et sont fondamcntaux pour comprendre k>s socié­

tés contemporaines au Rwanda et au Burundí. 



«Mcn don'tallaw tlremselvcs to be killed for tlwir 
in tercsts; tlwy allow tlwmselves to br killed for tltdr 
passiOIIti». Chateaubriand. 

Introdução 

Os conflitos que nas últimas décadas têm marcado a história política, económica 

e social burundesa e ruandesa são usualmente classificados de étnicos devido ao 

facto de a violência se desenvolver no geral segundo linhac; étnicas, entre os grupos 

sociais hutu e tutsi. Constata-se actualmente que a divic;ão entre hutuc; e tutsis cons­

titui uma força estruturante destas duas sociedades e que as identidades sociais étni­

cas po~!>UCm uma saliência muito forte que aparentemente se sobrepõe às outras 

identidades sociais existentes, particularmente em momentos de crise (económica, 

politica, etc). Este é um elemento que atravessa traru;versalmente vári<h sectores da 

~edade, revelando-se a face mais visível de uma multiplicidade de factores que 

estão no cerne da natureza profunda do conflito e que se revelam fundamentais para 

compreender as sociedades ruandesa c bunrndesa actuai~. 

De entre estes, podemos sucintamente referir aqueles que se reportam a (i)uma 

dimcns.'io económica (incluindo as questões da terra e da distribuição dos recursos, 

da press.'io demográfica e da crise t'Conómica); (ü) uma dimen~io política (a luta 

pelo poder político e COI15l.>quentcmente económico, a competição pelo controlo dos 

l'lX"Urs<>~ estatais, as clivagens entre elites, a discriminação e manipulação do factor 

étnico, a natureza do regime e visão abo;olutista do poder, a existência de grupos 
políticos radicais com uma forte base étn1ca); (iii) uma dimensão institucional (com 

aspecto~ tão diversos como a erol-ãO do sistema tradicional de regulação de confli­

tos, a ineficácia do sistema judicial c a cultura de impunidade StJbjacente, ou o peso 

do Exército na sociedade em geral c no poder político em particular); (iv) urna 

dimensão regional (a existência de bases de apoio e solidariedades regionais impor­

tantes, as repercussões dos acontecimentos num país, quer em termos de movi­

mentos populacionais e criação de problema ... de cariz regional, quer em termos de 
comparações históricas e identitarias); e ainda (v) uma dimenc.;ão psicológica, ou 

!'eja, ao nível do pensamento '-OCial. Assim, este paper propõ<.'-~ analisar, de forma 

inevitavelmente sucinta, esta última dimensão, com espt'Cial relevo para as interli­

gações mútuas entre a violência, utilizada em certos períodos da história ruandesa 

e burundesa como modo de discurso c de acção política, e a crbtalização das iden­

tidades sociais hutu e tutsi. 
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Grupos sociais Hutu e Tutsi: 
uma questão de terminologia 

Não existe consenso entre os dentistas sociais relativamente ao conceito a utilizar na 

distinção entre «hutus» c «h.ttsis», os dois gntpos Wtiais que constih.tcm, juntamente 

com os Twa (cerca de 1 1'i, da população), o tecido '>Ceia I burundês e ruandês1• O termo 

que em Kinyarwanda ou cm Kirundi serve para ~ designar ·· ulrwoko- pode significar 

simultaneamente •·raça», «etnia·•, «tribo», «casta» ou •·classe social •, pelo que a sua uti­

li7.ação ic;olada se re' ela inadt.'quada para a captação da realidade sociaJ, senão vejamo-.: 

O conceito de ccraça" põe o acento tónico nas semelhanças das características físicas 

de determinado grupo, o que é, em mui tos casos, dificilmente identificável entre hutus 

e tuts.is, dado os séculos de miscigenação. Considcr.i-llY.-> como •·tribos» também não 

parece adequado, um<~ vez que ambos os grupos têm dL~C h.í muito tuna org<~niz..a­

ção social e política comum, fruto da convivênvia ao longo da História. Denominá-los 

de <<castas», enquanto grupos sociaLs fechados, parrcc um erro, face à mobilidade social 

que desde o período pré-colonial parece ter existido entre lY.-> dois grupos, sobretudo em 

resultado de uma alteração na condição económica ou atra\'é!:. do casamento. Afim1ar 

que se tratam de duas •·cla..-.ses sociais», me-mo tendo cm conta alguma diferenciação 

económica ou o conceito marxista de ccluta de classes», não capta também a totalidade 

da realidade sociaF. Se olharmos para o conceito saído da Revolução Francesa que <~fir­

ma a classe como «Um couju11to de pessoas da mt'Sma condição ou mí'Cl social que têm 11111a 

certa confonnidadc de ÍlllercsSt'S c de costllmt'S»3, verificamos que ao contrário desta defini­

ção, os grupos sociais hutu e tutsi tem no seu seio grande heterogeneidade, p.ex. de 

interesses, como ilustra a existência de uma elite·l hutu ou a diferenciação entre O'> tut­

sis abastado:. e os ••pequenos tutsis>• ou tutsis criadores de gado. 

Apesar disto, hutus c tuts.is constituem de forma inegável grupos sociais distin­

tos. As variadas definições de grupo social destacam no geral as ideias de interacção, 

de interdependência c de consciência mútua. Enquanto Cartwright e Zander colo­

cam o acento tónico na existência de interacção e de uma interdependência de fun­

ções na busca de um objectivo comum, Zavalloni (1972) as::;ocia o conceito de grupo 

a um conjunto de elementos que participam na identificação dos seus membros c 

O. doi< pato;es J'O''illcm um.1 romJX"•Ç~<' ~•miJar emtenno- •etmc.v •• : 1\Cralm••ntc.• C\11'\.'Jd.-ra~ que n•n;a dl•85:,:l. d3 
população é hutu.: apn.>xnn;lll.•mc.-nh.• 15')1, tut•i. 
Torna-o;ea'CI.""'"" re~rir, qw ap<.....r de.• di-.tintt>-.em lt!IT11(h lln<lhtko&. o cotll."l>ito de .cJa,.,;e -ocial• c ~Nf'll t1tm­
mo podem ~r t"'kotanwntc lig.Jdos em dc.'ll"rminada., foml.l<;i'><'S suctais. •rollr fali bunlma fi >r rank, and rtludc 1111'771· 
bl'f..Jrip om À' an •IIIJXITimll Jartor in dass rntmbrrshrp•. John Hutdünsun, Anthony Snuth (ed.), 1996, Etlt~~iaty, :O.:ova 
Iorque, Oxford Unh~1ty Pn.~"" p. 31. l•tu t'>J.i também lígado à ~"1'(ilv .U aistmda de uma ínJu--.tiça ronal. que 
conduz à i>O;ào dl• grupos étnu:tl'i oo ~'flbdo de cvtlan.'m pm'li\'Õ<.'S ,. d&riman.JÇtil..., (em ll'fmoo.. de vnntag('llS pro­
fi,..jon,üs e funci<>nais) atra\'és dc uma pohtica dctcfl<.i\'a. que t~l:!t~L'Ct' um.1 lig~\iio diak!cbca entre a t'orma(llo di! 
d.h..._... e a wn..;oo'naa i'lnl(.l. ~ 1.\l'VC)' Gh.:l.rnan. 1995, f.lluuc Ct••J7ict mld l:>t'IIJ<I(Tatáuticn in Africn, AIL1nlll. H!t\. lhe 

Alrican Studies A',.oci.1tion Pres:., p .. 'lll'l 
Ncrre Emy. 1994, Rtmn.ta ]1)9.1· G's ~~•ur compn'l•tcfr( /,• calnurt' tf'llllf'''"l'lr. l'aris, tditions I'Harmattan 
O ronceito de •·dite• ~ ultllh1do nc..,lc trab.tlho p;~ra de.ignar "' grup<l'> tJUl' ~·•mbinam o Cl'mtrolo do poder p.tlil1co 
e o poder económico. Soltlft• R.tndri.lnJ·'· 1995, - Naltonali<>me, Ethnicití> ct IX·mtxratil"', 111 Stephen Ellb,/.';yriquc• 
Mamlmanl, t>ari.~, tditíon ... K.uth.ll.t, p. 'i3. 



T<~jfel (1972) salienta a interdependência na medida em que os elementos que permi­
tem a identificação dos membros dos grupos só adquirem significado pela compara­

ção social. Já por exemplo De--champs (1982) situa esta interdependência em relação 

a um univer.;o simbólico comum, que determina as posiÇÕl'!-1 relativas dos gruposS. 
Os indivíduos, podendo pertencer a vários grupos simultaneamente e relacio­

nando-se não só como indivíduos ao nível interpessoal ma~ também como membros 
de grupos sociais mais ou menos nítidos e distintos, vêm as suas relações serem 
influenciadas por esta pertença, o,endo que a influência é tanto mais forte quanto 
maior for o grau de inserção dos indivíduos nesses grupos. Assim, Sherif fala de rela­
ções intcr-grupais quando os indivíduos~ relacionam individual ou colectivamen­

te com outro grupo ou com os seus membros, em termos de identificação de grupo6. 

Numa pt?~pectiva p~ico-social, o critério e&;encial para a pertença a um grupo é que 
os indivíduos em questão se definam a si próprios e sejam definidos pelos outros 
como membros desse grupo7• 

Os estudos sobre os esquemas comportamentais ligados à pertença a um grupo 
procuraram sobretudo entender o comportamento conflitual c discriminatório entre 

grupos, sendo que, em certas ocasiões, a vertente inter-pc::;soill das relações é subor­
dinada a uma vertente inter-grupal, num acto continuo e não perceptível ernpirica­
mentcti. St.>gtmdo a perspecth•a de Tajfel, para que isto aconh..'Ça é tão somente neces­
~rio que haja uma ideia de pertença reflexiva, que o sujeito se auto-defina como per­
tencente a uma dada categoria c encare o «Outro» como pertencendo a outra catego­
ria ~ocial. Em função do processo de categorização, existe um previsão do compor­

tamento do «Outro» que dá origem a que da parte do sujeito :-c desencadeie um 
esquema de comportamento ndcquado à atitude que o seu grupo de pertença adop­
ta quando se relaciona com o grupo do «OUtro». 

Se hutw; e tutsis constituem grupos sociais, serão também «etnias·•? O uso dos ter­
mo ... <<tribo .. , <•etnia» ou «grupo étnico•• nem !-iempre tem sido o mats adequado nos 

\'ariados estudos antropológicos que ao longo do tempo se têm debruçado sobre este 
tema, dando origem a múltiplas significações e também a confuS<)Co.,, dado os ténues 
limites que separam estes conceito'> de outros corno <•po• O», «nação», «raça», etc. Para 
além disto, constituíram conceitos com um substracto político-ideológico muito forte, 

pela sua especificação tardia e coincidente com um determinado período histórico 
(o começo do período colonial}. Assim, as noções de «etnia» e << tribo•• encontram-se 
ligadas a outras distinçõe. que marcaram os estudos antropológicos e sociológicos, 
como é o caso de sociedade sem históna/sociedade com história; sociedade pré­
-industrial/ sociedade industrial; comunidade I sociedade; tradição I modernidade. 

• 
7 

Ugia Am.\ncio, in Jorge \'ala & M.uw 13.-nroi<"ta ~1onll'ito, 1993, PsiaJI•'gia . .;.~iJJ. Lo..boa, Fundaç.io Calou...t•· 
Gul!--..-n!Jan. 
llt'lln ,,,jfd. 1978, O!ffi:mrlrilhort Mumr S..lt'IJII GWIIJ'S. European MOOlWdf'hS ln 5(xi.ll r:.-ychology 14, Londn.-.. 
Acaden1oc· Prt>S,. 
/.tmr. 
l.f!liil Am.indo, op. cil., p. 296. 
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Apesar do seu uso corrente nos trabalhos antropológicos a partir da década de 
60, não existe ainda actualmente um significado constante e unívoco para o concei­
to de etnia enquanto sistema de organização social. A maior parte dos autore!>, como 
P. Mt:ruer (1961), G. Nicolas ( 1973), J. l lonigmann (1964) ou Anthony Smith ~nlicn 
tam a existência de um território comum, uma tradição de descendência comum ou 
um passado mítico c memórias históricas partilhadns, uma comunhão de cultura, 
costumes, valores, língua e um nome próprio colectivo. Estes elementos objectivos 
não contribuem, na sua maioria, para distinguir hutus c tutsis, uma vez que tirando 
algum., sempre questionáveis, traços físicos próprios e uma certa diferenciação, 
embora não sistemática, cm termO') ocupacionais, as outras caracteríticas - língua, 

cultura, espaço gL'Ogr.ifico- são comum; <to:. dois grupos. É, porém, possível que um 
grupo social particul<tr se identifique a si ~ óprio e ~ja identificado pelos outros 
como tendo uma identidade étnica sem possuir nenhum dos atributos referidos, 
desde que essa di<.;tinçào exista ao nível do pensamento social, como referem 
S.F.Nadel (1971) ou E Barth (1969)9. Os grupos sociais hutu e tutsi existem enquan­
to grupos étnicos na medida em que estes se pensam e reconhecem como tal, exis­

tindo um sentido de dislintividade e de pertença, independentemente de ser uma 
«COmunidade imaginada», artificialmente criada ou produto de um proce-<;O de 
construção e reconstrução histórica. A interiorização de uma distinção materializa­
-se, portanto, numa diferenciação real, parte integrante do pensamento social dos 
indivíduos. Este sentido de pertença radica em grande parte numa comunidade de 
memória diferenciada, isto é, em tradições de memória colectiva (tradições históri­

cas, mitos fundacionais) que são divergentes no pensamento social de hutus e 
tutsis, constituindo um elemento fundamental da existência de dois grupos sociais 
distintos. 

Conflitos «étnicos» 

A motivação étmca de um conflito não radica na existência por si s6 de uma diver­
sidade étnica ou de uma diferenciação culturill, como comprova a existência de 

numerosas sociedades multiétnicas que não degeneram em conflitos violentos. Com 
efeito, a expressão ''conflito étnico» tem sido utilizada frequentemente para nomear 
uma vasta variedade de conflitos intra-estatais que não <.ão étnicos na sua natureza, 
mas apenas na~ sua'i manifestações. Isto leva-nos a concluir que existem outros fac­
tores que contribuem para o exacerbar das tensõ..--s ~ais que adquirem rontomos 
étnicos, sendo a diver..idade étnica uma caw.;a ne<:e-s.iria mas não suficiente. 

S. F. Nadei: •011 "1'1~·1,• lnbu ""1'""1'1<'1111 xmuprmmlmutain• donii<S tnerlllm-s m'md<qurnl !tur 1lJ'1'11rlmancrb unld grou· 
ftt'111e711. F.&rtlc Dr11b !.1 ,,..,.,,.. 011 1<-:; a.:lcurs ullllsml d,.,. Almlllls rtím~I"''S !~''" ~ ml/g.•ri.«T t"llx-mhi«'S rt k'S nuln'S dma:; 
dt'5 bul$ d'intnadÚlll, i/~ jtmu,·llt cks grtlllpt'S tthmques 1111 11<""' '"·~•llliS<<It••""''l du ltm<•; Jean-Loup Amo,çll•• & llit..i.l 
M13okolo, 1985, Att cvlltT tlt• l'rtlm~t•: Ulm~<.·, tnP.J!.smt' â étrrl •"" .'\frtqttf, l'.ui•, 1.1 O..lnluverte/ t>ociw, pp. 16 t' III. 
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As diversas teorias cxplicativac; <;Ítuam-se em três níveis principais de análise: o 

nivcl sistémico, o nível doméstico c o nível perccptivo10. O primeiro nível foca as 

preocupações de segurança por parte dos grupos étnicos, normalmente coabitando 

ou interagindo cm grande proximidade. Num sbtema em que as autoridades locais 

c nacionais não Wm a capacidade de as~gurar essa segurança, um grupo étnico pode 

sentir-se compelido a agir para responder ao que percebe como ameaças evidentes à 
sua segurança. O segundo nível enfatiza factores ao nível interno, como a eficácia dos 

Estados em equacionarem as preocupações e neccssidadt.-s dos seus cidadãos, o 

impacto do nacionalismo e da democratização nas relações interétnicas. O terceiro 

nivel reporta a pem:pçJo subjectiva da hL<>tória, lendas e mitos, reinterpretação de 

eventos, estereótipos e representaçõ..-s do .. outro>. ( 
Violência, competição e discriminação inter-grupos 

A existência de disparidades gritantes ao nível sócio-económico (e assimetrias de 

poder) e a competição entre grupos sociais por recur:;os cscassob, a que estão associa­

dos comportamentos discriminatórios c de marginali.zação (política, económica e I ou 

cultural}, parecem conduzir a um acentuar da divisão entre grupos sociais de cariz 

étnico. 

Vários autores enfatizaram este~ factores e a sua percepção pelos grupos sociais 

como determinantes para a existência de conflitos intergrupais. A importância da 

dimensão cognitiva na gênese destes conflitos é especialmente enfatizada pela teoria 
da privação relath>ct (Runciman, 1966), cujo conceito pode ~r definido como ·O senti­
mm/o de i11justiça a~~ado à percepção dt• ausê11cia de um recurso (pocier, prestigio, dillllei­
ro) a que se julga ter dirdto, por comparaçiio com a posse do 11/f'smo recurso ~10r parte de 11111 

'grupo de rejerê11cin'H (Merton, 1957)11• Outros autores como Curr (1970) acn.>SCcntam 

a esta definição o papel fundamental da disparidade entre o que se tem c o que se 

esperaria ou deveria ter, como motor do sentimento de injustiça social e de ilegitimi­

dade, que está na ba-.e da reivindiau;ão da mudança social (nomeadamente através 

da violência colectiva). Verifica-se também que não é a posição social objectiva que 

determina o sentimento de privação, j.i que grupos objectivamente dominantes 

podem sentir-se instltisfeitos com o sistema de privilégios c de recompens.'ls numa 

sociedade, quer em relação a outros membros do seu próprio grupo, quer cm relação 

a membros do grupo objectivamente dominado. O facto de a privação ter um carác­

ter relativo pemtite, assim, perceber que um grupo privilt.>giado, ao ter a percepção 

que a sua situação de dominância t.>Stá ameaçada, reaja em relação ao grupo domi­

nado para reforçar a estrutura da sua dominância, como aconteceu durante déaldas 

de regime tutsi no Burundi e hutu no Ruanda. 

10 Ver Montsernt Guibcmau &r lt>hn Rex, (1997): llt~.• C:thnioty R..'llder: N•11Wtt•IIL<m. Alultimll•lralism artd ,\t~~atxrr1.1'1>hty 
Pre-,, Reino Urud<l, pp. 8:Hl9. 

n \tonll?l.ro. l<l%. ·ld~'11ti<IJ<k, FstruturasC~1tivasl' lransfo~Cultul'õlis-, furg<' Val.l. DinlfmimsMulliallturms, 
lllltlZS .ftxr.;, noms oiJIIlTl':l. f.<Jud"" e lm-~stig.~Ç~'oes :;, l.ísbt"" ll'btituto de Cil'nc.w Snd:Us. p 322. 
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Sherif (1 %7) veio reformular teoricamente esta problemática para um nível de aná­

lise mais ~icional, considerando que os comportamentos intergrupais dos membros 
de cada grupo são a expressão dos interesses objectivos do seu grupo numa detem1i­
nada situação, e daí que a mais importante das variáveis seja a compatibilidade, real 
ou imaginada, dos objectivos de diferentes grupos. Ao.;sim, Sherif pretende comprovar 
na sua «rmlistic group conjlicf tlrtw·y .. que sempre que~ interesses forem divergente. 

mas os grupos precisem de interagir para os atingir, ou sempre que os interesses, ape­
sar de convergentes estejam ligados a recursos limitados como o poder, o prestígio ou 
a riqueza (o que implica que H6 um grupo os atinja, que ~vena.><.iorcs e perdedo­

res), é pre\'isível que surja uma situação conflitual <~traves de atitudes competitivas 
que podem atingir formas de discriminação, de ho:-.tilidade ou mesmo de agressão, 
como meio para atingir os objt.'Ctivos. As expl'riência-. empíricas levadils a cabo por 

Sherif demonstraram mesmo que para além do surgimento de um conflito intergru­
pal, aumentaram simultaneamente no interior dos grupos os índices de cooperação, 
coesão e solidariedade12 e foram reforçadas as fronteiras entre gruposn. No entanto, 

embora o conflilo aumente a coesão intragrupo, não está empiricamente comprovado 
de que cs.-.a coe;ão por sua vez contribua para intcru.ificar a competição entre grupos1~ 

nem quais as variáveis que detrminam o grau de hostilidade daí resultante. 
As ligações entre a marginaliL.ação/ exclusão c a \·iolência são important<.'S, embo­

ra não necessariamente causais, uma vez que a existência de um grupo socialmente 
discriminado não desemboca inevitavelmente num conflito violento. Contudo, no ,. 
processo de constituição de bodes expiatórios, ~ acton.>s sociais têm tendência a des-
locar para os grupos estigmatizados, para o ··outro•>, a responsabilidade c a culpa da 
sua decadência ou daquilo que parecem ser as causas dos problemas !'Ociais que os 

afligem15• 

A relação entre violência c a existência de desigualdades sociais está bem patente 
na análi<;e de Johan Galtung_ que desenvolve o conceito de «violência e~trutural», por 

oposição à violência pessoal c como sinónimo de injustiça social 16. E.-.te autor afirma 
que a violência existe quando os indivíduos «.."tio ittjlm•ttciados de tal modo qut• a sua rea­
lizaçiio actual, somática e mental r mfrrior à sua realiwçiio potencinl•·. É, assim, definida 
como a causa da diferença entre o «potencial>• c o <<actual», sendo que o nível poten­
cial de realização consiste no que é possível face a um dado nível de conhecimentos 

e de recun>OS. «Se os COIIhecimelltos, ou os recurso~, ou o~ dois juntos, siio monopolizados por 
um grupo ou por tuna cli15se, ort se siio utiliZJldos parn outros fins, então o mh.'l actual cni abai­
xo do níz~CIJI<1teltcial e a violê11cia está presente 110 ~i~tt•ma'*. 

u Monkaro. op. nl., pp. 329-331. 
13 Henri ' la,fcl, 19'78, Dlfferottiotitm 1\'ttcl't'll s.~·w/ Gnntp:.. pp. 172:173. 
14 Rupc.•rt Brmvn, 1988,. Croup Pm.N. .... .,., D,lfllllllll<'l' u~tltm tmd bl'lu~"" Grvul"· Remo umdu, Ba"l BlackwcU, p. 219. 
15 )ooo Ahpe MJnJu~. 2001, •R.ICJ<mt>, f:tJllodadc e NacionaiNtltl•, Qu.- Jlrllmlilçiln? R.1•"ta Cnlim dt Oú•<'UI.< Socuu~. 

n.61, Dezrmbro, p. 130. 
16 Johan C.>ltung. 1%9, "V'101â1cia. J>a;. I' lnn~t~ ""'"' a 1'~. in l'lulippe Braíllani. J%(1, TtwÚ/s .WS Rdo.,Uc$ 

lnlmwnonai:;. l.i<lx>a. funda.,-ão Cak~t~<lc Gulbmki.an. 
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Elaborando uma tipologia da violência, Galtung faz diversas distinções interes­
santes para o nosso estudo. Nomeadamente, distingue entre a v1olência manifesta e 

a violência latente. Esta última é aquela que ainda não está presente mas pode facil­

mente surgir, verificando-se normalmente quando existe um caso onde o nível actual 
de realização c;c vai reduzindo ou se pode reduzir facilmente (por exemplo a pers­
pt."Ctiva de determinado grupo poder vir a perder o poder político e/ ou económico). 

Outra distinção situa-se no plano d/c;ujeito, diferenciando entre a violência pes­
soal, quando existe um agente que a exerce, e a violência na qual não existe um actor 
que a exerça din.C>Ctamente, que pode ser qualificada de «indirecta» ou «<..'Slrutural», 

uma vez que Sl' encontra inscrita na l>strutura e se manifesta por um poder (e opor­
tunidades) desiguais Diz o autor que •os recursos e;tiio dc~igualmente distribwao:;, por 
exemplo, qua11do a rf•partição dos re11dimmto:; é muito dt~igua/, quando as possibilidades de 
Jonnaçiio siio desigualmente repartidas L' qua11do os serviços mMicos não existem smiio em cer­
tas rcgiãl!s c somente para certos grupos. Sobrch1do, o poder de decisão 110 que aos recursos 
concerne está destgun/1/Lellte rcpartido•P. As causas de uma 'iituação em que a realiza­

çiío actual da população se encontra muito abaixo da sua realização potencial têm 
certamente uma dimensão endógena importante, relacionada com uma luta pela 
apropriação do aparelho de Estado e com uma utilização da divisão identitária como 
base de apoio às aspirações politicas c económicas de determinadas forças. A violên­
cia estrutural, existindo cm todas as S<x:iedades com maior ou menor grau, assume 
no Burundi e no Ruanda especial relevância, devido à existência de duas elites cor­

respendente; a dois grupos sociais que pretendem aceder ao poder, exclumdo-se 
mutuamente. 

A politização da etnicidade 
Vários autores salientam o elemento étnico como algo usualmente c facilmente 

instrumentalizado com vista a atingir diversos fins, normalmente associados ao 

poder politico, militar ou económico. A identificação com determinado grupo étnico 
não significa necL~sariamente a existência de uma acção politica baseada ncs<>e fac-

• tor; as acth·idades dos líderes governamentais (locais c nacionais) e a natureza de 
determinado assunto são fundamentêlis para determinar se a etnicidade se tornará 
saliente na acção política18. 

O grau de politização da heterogeneidade étnica das construções estatais antigas 
e modernas é, na África Subsaariana, muito variável de país para país, embora quase 

nunca esteja ausente da esfera política. E."sa instrumcntalizaçção pode <;er realizada 
de variadas fom1as, nomeadamente através do dbcurso político, de actos legislativos 
c administrativos, da distribuição de recursos através de redes de clientelismo, etc19. 

17 Idem. P-340. 
11 Chckman,.op. ot. p. JI17. 
19 JOOn Hutdúno;on & Anthony Smith {ed.). 19%, Dlulioty. -"o' a lorqlk". Chfvni Rmdt?T'-, Oxford Uruvl'rsity Pn.--,,, 

p. bS. 
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A etnicidade constitui neste sentido wn quadro, entre outros, da luta social e políti­
ca, sendo a comunidade étnica um canal através do qual é reinvindicada a redistri­

buição dos recursos e do poder, bem como um instrumento de acumulação, riqueza, 
poder e estatuto, através daquilo a que Baird apelida de <<Clitc-outbidding»20. 

Neste sentido, a etnicidade é frequentemente utili/..ada quer nos processos de 
dominação e exclusão por parte do(s) grupo(s) dominantes de determinada forma­
ção social, quer como meio de resistir a essa dominação c exclusão (como forma de 
resistêncin ,1 um Estado ••predador» ). Quanto maior fôr a disparidade entre as expec­

tativas t capnàdadcs de um grupo, quanto mais sólid~ forem os v ai ores ameaçados 
por essa incapacidade c quanto menor o leque de outras vias que possam compen­
sar essa situação, mal!> receptivas as populações ~rão às tentativas de manipulação 
das identidades étnicas. 

A maior ou menor ~ência de uma identidade c,ocial relativamente às outras 
pode, portanto, ser reforçada e consolidada pelos actores wàais, apresentada como 

um bem comum, como um quadro de explicação da realidade social ou corno um 
dogma. Neste sentido, a etnicidadc, que engloba uma manipulação do <.entimento 
étnico com objectivos materiais concretos, pode tomar-se numa autêntica <<ideolo­
gia>>, na medida em que é utilizada para mudar a sociedade e c;e serve do poder polf­
tico corno instrumento, implicando não só uma determinada maneira de ver o pas­
sado, mas também de per;pectivar o futuro. A acção de alguns actore- sociais na cria­
ção, manipulação c auto-regulação do sentimento étruco manifesta-se de várias for­
mas, nomeadamente através de recon.struçàL-s da Histórin c reinvenções do passado, 

por forma a que e::.te se adapte às nccessidadL-.... presentes. 
O entendimento das dinâmica., da violência enquanto dic;curso («discoursc 

thcory») tem por objl'Ctivo analisar de que forma os movimentos e actores que pre­
tendem e.tar no cerne da mudança <;Ocial reconstituem tem~ passados que expn..'!->­
sam as características e situação de uma determinada comunidade (étnica, religiosa, 
etc), tais como a marginalização, a exploração ou a perda de privilégios, utilizando­

-os para mobilizar sentimentos de obrigação, solidariedade, apoio c cOL'São intragru­
pal. A fom1a como o pa,<;ado é interpretado fornece uma base de acção para atingir 
um determinado objectivo, o qual pode incluir a restauração de direitos ou de status, 
a consolidação ou legitimação do poder, etc. O discurso utilizado pelos actores polí­
ticos ju.stifica, portanto, o uso da violência, utilisando n história e as tr<1dições para 
er•ar mitos que são transformados em verdndL>s lógica., (aceites pelo grupo)21• A 

questão permanece porém: porquê manipular a etniddadc e não outros facton.'S ou 

:lD • PoliJicol /mdtTs t.st' elluzir tl lmttNn to ll1flllSS I\JU\T by bnm.lmg •llhn n.-.d.'nl~ lmdt-rs' aavnm!Matums to l'l!tn nhmt· 
.~as 11 sd/1Jul of group ilrtnr.!>ls. Tht-y p/ll!l up 1M imagt of arr r.rtmltJI t'tmlt lotlan dhtüc gntU/15} te "i<arr pt'OI>l<' au~ 

Jn"" modnutts 1md lou:urd tlrr ntmmsts. /11 ffTJa to Kf1111 ,-vuorr, l!tcy dlil1l1f"''' tlll'rrJS<•/re; 11> tire <mly $lt'Oim> of lhrir nhmc 
11!0"1'· ln tJu, rmy l!tt-y ai«• mcrl•• tllllj/icl•, Anlhony B.ltrd, I \199, •An Atm•"-phel\' of R..•wtmlt~tion: a Th<~>rv ot 
Resolvin~ [ti-mie Conllict• B.1"'>d on lhe ' t r.1n'<·.1Uc:asian C'onfltc"b•, 17te Onlillt' /t•llntal of Proa• tmd G•uflicl Rrsc~ttlic•n. 
lssue 2-1, !\'ovember. p. 13. 

21 Yu..<ufBangura.l'J'.I.t «TheSl-<tn:h lorld<'flbty: lthnicity, Rdigionand Po:itkal \íolmce»,O.lllSÍOmll P~,n.6, \\urtd 
Summít for Social Deulupmomt; United !\'atiuns R~.,.,ardllno;titute forSod.11 IÀ'\eloprnent (U:-.;RISD). p. :!4 
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aspectos da vida social para aceder e consolidar o poder? RusseU Hardin fornece 

uma tentativa de re~osta. O interesse particular do líder político pode aliar-se ins­

trumentalmente ao int~se do grupo, existindo uma identificação que, sendo con­

tingente e não-essencial, é suficiente para despoletar a mobilisação étn.ica22• 

Identidades étnicas 

Perspectiva primod.ialista e instrumentalista 

No âmago de todas as abordagens explicativas da etnicidade está o conflito entre 

duas perspectivas diametralmente opostas, mas possivelmente complementares, de 

pensar esta temática. Por wn lado, uma abordagem primordialista ou essencialista 

que tende a enfat:izar o carácter fixo, natural e inato, inabalável e irredutível, essen­

cialmente imutável da eflúcidade e, por outro lado, a perspectiva instrumentalista 

que encara a etnicidade como uma construção ideológica criada históricamente, um 

processo socialmente construído, situacional e circunstancial. 

A posição primordialista (Clifford Geertz), afirma a etnicidade como característi­
ca da «estrutura social», como um aspecto fundamental da natureza humana e a 

consciênàa de si mesmo («self-consciousness}}) como algo constante e inalterável nas 

fronteiras que cria entre os grupos. Pelo contrário, a abordagem instrumentalista ou 

situacionista (Barth) aborda a etnicidade como um aspecto da «Organização social» e 
salienta o grau de plasticidade da identificação étnica e da composição dos grupos 
étnicos, defendendo que estes aspectos são definidos situacionalmente, construídos 

socialmente na sua totalidade, flexíveis e «negociáveis», estrategicamente manipula­

dos e capazes de mudar tanto ao nível individual como grupal. Se a primeira abor­

dagem conduz à explicação dos conflitos identitários como expressões inevitáveis de 

rivalidades ancestrais, a segunda coloca o acento tónico no contexto em que o senti­

mento étnico emerge ou é mob11isado politicamente, manipulado e instrumentaliza­

do de diversas formas. 

O debate tem tendido a exagerar as diferenças entre Geertz e Barth, extremando 

as posições. Os dois modelos são, na realidade, parcialmente verdadeiros e comple­

mentares na anáHse do tecido social. Se é hoje indiscutível que existe uma fluidez na 

identificação étnica e nos diferentes graus em que a etnicidade organiza a vida social 

em diversos contextos, é também de referir a longevidade e permanência de certas 
lealdades étnicas. No processo de aprendiazem, a etnicidade pode ser adquirida pelo 

22 •L'idt7zlijirotitm au groupr est alors est alors profitab/1! <Oil parte qu~ 'nm qui s'idt•rrtifimt fortt'11Jcnt au groupc prvw•zt uvoir 
a..m à dts po!'iliMs amlr6/ks pnr celm·â', soz p11rct qut '/e grozt}'< offrt 1111 rm'Trmrwml'llt 1'1.'/lllivetmmt sfir d amfortable'•. 
Rus...oeD Hatdin. 1995, Onc' for A/t Tire Logic ofGroup Cotifitet, citado em Ashuto;;h Varshney, 1999, .·a,oix Rationncls', 
ronflzt ethnique et culture•, Critiqui' lntematwllale, n .. 5, Outono, p. 53. 
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indivíduo como uma parte integrante da sua personalidade, constituindo assim uma 
dimensão primária (não primordial) da iden tidade individual. No entanto,a sua 
saliência, força e susceptibilidade de manipulação são uma eventualidade situacio­
nal, ligada às contingências locais em cada lugar e em cada época23• 

Não podemos esquecer que a identificação colectiva em termos étnicos é sempre 
socialmente construfda na articulação de diferenças e similaridades culturais perce­
bidas. Nesta linha de pensamento, os grupos étnicos constituem aquilo que Benedict 
Anderson designa de «comunidades imaginadas», no sentido de que, contraria­
mente às representações dos seus membros, não possuem nenhum fundamento 

natural ou biológico e porque os indivíduos que se incluem nessas comunidades 
não podem, regra geral, interagir concretamente de modo a formar uma comunida­
de real ou mesmo conhecer-se uns aos outros24. Por outro lado, a etnicidade não 
pode ser inventada ou imaginada a partir do nada; isto é, podendo ser manipulada, 
explorada, exacerbada, reforçada ou alterada, tem de estar ligada a um laço pré-exis­

tente entre uma determinada população (criado seja por endogamia preferencial, 
seja por uma experiência histórica comum, ou outro factor). A etnicidade é simulta­
neamente «ser» (bei11g- atributos objectivos), «fazen} (doilzg-comportamento) e 
«Conhccen> (knowing - percepção subjectiva) e neste sentido, é primordial e instru­
mental25. 

A questão fundamental permanece como e porquê as etnicidades são mais ou 
menos flexíveis e mais ou menos salientes em diferentes locais e épocas. Torna-se, 

portanto, necessário abordar os discursos e práticas daqueles que subjectivamente se 
reclamam pertencentes a um grupo étnico e se mobilizam colectivamente em tomo 
destas ideias. 

Saliência das identidades nas relações intergrupais 
A identidade a qualquer nível- pessoal, tribal, racial e civilizacional-só pode ser 

definida em relação a um «outro», a uma diferente pessoa, tribo, raça ou civilização, 

isto é, os que são «como nós» e os «outros}}. Constitui, portanto, um fenómeno emi­
nentemente relacional, sendo a sua emergênda e permanência fruto da comunicação 
e interacção reciprocas, num determinado contexto. Neste sentido, a identidade 
nunca é unilateral, uma vez que identificamo-nos a nós próprios mas também iden­
tificamos os outros e somos identificados por eles, na dialética intema-extema entre 
uma auto-imagem (interna) e a imagem «pública» (definida extemamente)26. Isto é 

válido para diversas situações; p.ex. a privação económica de um dado grupo só 
adquire importância nas atitudes sociais, intenções e atitudes quando constitui uma 
privação relativa, isto é, quando a dificuldade de acesso aos meios de produção, ao 

Zl Richard Jenkins, 1997, Rl!thinki11g E:llmicity, Argmnmls mrd E:cplorali<>rr>, Londres, SAGE Publica bons, p. 47 
l 4 João Filipe Marques, op. âl., p. 104. 
25 Hutc:hinson e Smith, op. cil., pp. 63-67. 
2h Richard jenkins, 1996, Social Jdentity. RouUedge, Londres e EUA, p. 22. 
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consumo e a diversas oportunidades se torna psicologicamente saliente em relação à 

comparação com outro(s) grupo(s). 

Sendo um processo essencialmente cognitivo, a identidade social supõe, assim, a 

determinação de diferenças que especificam - identificam e categorizam - o grupo 
ou categoria social em relação aos restantes, uma certa coerência e permanência no 

tempo, envoJvendo avaliações e valorizações, positivas ou negativas. As conotações 

valorativas associadas a essas categorias sociais são preservadas através: do trata­

mento dos critérios classificatórios, como hutu/ tutsi, enquanto dimensões descontí­

nuas; da selecção de características que confirmam o efeito preditivo da categoria; e 

da instrumentalidade dos conteúdos categoriais, sob a forma de estereótipos, uma 

vez que a identificação da categoria de pertença e das outras é facilitada pela visibi­

lidade do critério que a define (por exemplo, o facto de a maioria dos tutsis se~ em 

geral, mais alta que os hutus). Os estereótipos sociais são, nesta perspectiva, formas 

específicas de organização subjectiva da realidade social. 

Situando o modelo da identidade social no pólo intergrupal do contimmm inter­

pe.ssoal-intergrupal do comportamento social, Tajfel estabelece duas condições para 

que essa passagem se verifique: a existência de uma dicotomização do mundo social 

em categorias distintas e a grande dificuldade ou impossibilidade de se passar de um 

grupo para o outro. O modelo da diforeuciaçiio categorial aperfeiçoado por Doise salien­

ta que a discriminação entre grupos não resulta apenas de uma mera categorização 
classificatória, mas de uma associação entre critérios classificatórios e conteúdos sig­

nificantes, ou seja, dimensões que adquirem significados subjectivos para os sujeitos. 

O favorecimento do grupo de pertença e o comportamento discriminatório em rela­

ção a um dado grupo social depende sobretudo da associação que é feita à categori­

zação e que atribui um significado subjectivo aos olhos do sujeito, como por exem­

plo «ser alto é bom, ser baixo é nUlu>•. 

Tajfel afirma também que: «fhe more intense is nn intergroup conjlict, the more likely it 
is tlrat the individuais who are members of the opposite groups wi/1 behave tr:nvard ench other 
as a fimclion of their respective group memberships, rnther tltm1 in terms of their indh:idual 
charnct.eristics or interindividua/ rejations»27. As ondas sucessivas de violência que têm 

marcado a história de hutus e tutsis teriam, assim, contribuído para uma polarização 

dos grupos, cujos indivíduos passaram a actuar em situações de tensão enquanto 

membros de um grupo e não com base nas suas relações interindividuais. 

Com base nisto, Tajfel vai predizer a existência de um outro continuum, de varia­

bilidade-uniformidade do comportamento dos membros do grupo em relação ao 

outro grupo, exacerbando as diferenças intergrupais e minimizando as intragrupais. 

Por exemplo, hutus e tutsis percebem-se mutuamente como grupos sociais distintos, 

com base em critérios e imagens estereotipadas do outro, apesar da heterogeneidade 

existente dentro de cada grupo. 

v Henri TaJfel & John Turner, 1986, The Socinlllientity Tlti'Ory of Jui(Tgr(ltlp lkl•avun; ln Worchel; Psyoology of lntergroup 
Relatiors, Chicago, p. 8. 
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Quando o grupo possui uma identidade social considerada «negativa» ou que 
está naquele momento ameaçada, as reacções podem ser variadas, desde a mobili­
dade individual (alguns indivíduos tentam dissociar-se do grupo, como aconteceu 
com certos hutus que se tomaram tutsis no Burm1di), passando pela criatividade 
social (redefinindo ou alterando elementos da situação comparativa por forma a atin­

gir uma distinção positiva), até à competição social (tentando reverter as posições 
relativas através da competição directa com o outro grupo). 

Tajfel refere, a este propósito, que «é a relação mtre 11111a pertença grupal socialmente 
saliente e a...; crenças que os membros do grupo têm sobre as características do sistema social em 
que estão inseridos, e da legitimidade ou ilegitimidade da posição social do seu grupo, que per­
mite predizer o tipo de estratégias, individuais 011 colectivas, que os membros do grupo de5elz­
mlverão para 11111dar a sua sihtflfão e que se trnduziriio, no primeiro caso, em fvnnns de mobi­
lidade 'psicológica' e, no segundo, em contribuições para a mudança social, como a tentativa 
de reinterpretar positivamente o conteMo dos estereótipos associados ao grupo de pertença, ou 
mesmo de associai' IIOVOS conteúdos ao grupo de perte11ça, a fim de ollter wna identidade posi­
tiva»28. Ao fa1ar da situação dos grupos sociais e da previsão de estratégias que os 
grupos adoptam para alterar a sua «posição social» relativa, Tajfel fornece um ins­
trumento importante para a percepção da realidade social nos Grandes Lagos. A rein­
terpretação positiva dos estereótipos ligados ao grupo de pertença, nomeadamente 

através de reconstruções da História, da procura de outras dimensões de compara­
ção intergrupal, ou da mudança de valores atribuídos às características do grupo, 
tem estado bem presente no período pós-colonial burundês e ruandês, quer em rela­

ção a hutus quer em relação a tutsis. 
A existência de uma competição social, aliada a uma situação de discriminação 

e/ou de ilegiti.midade são elementos directamente relevantes para o comportamen­
to dos grupos sociais envolvidos relativamente à possibiHdade de mudança social. 
Quando o grupo dominante29 não contesta a legitimidade da sua posição, o mais pro­

vável é reagir de mna forma altamente discriminatória a qualquer tentativa do grupo 
subordinado de mudar a situação intergrupal. Os casos de «identidade social inse­
gura» («insecure social identity») do grupo dominante são especialmente preocu­
pantes, verificando-se quando o seu status superior está ameaçado (ou é assim per­
cebido) por outro grupo e/ ou quando o status supetior está relacionado com um 

conflito de valores, ou sej~ é baseado em vantagens injustas, várias formas de injus­
tiça, uso ilegítimo da força, etc. Este conflito de valores só pode ser resolvido encon­

trando novas justificações para a manutenção do status quo, conduzindo à criação e 
adopção de novas (<ideologias» (por ex. a superioridade inerente e histórica dos tut­
sis), as quais representam urna tentativa do grupo em reforçar a sua distintividade 

2B Ügiil Amancio, op. cit., p. '297. 
29 O conceito de •grupo dominante» é aqui uti.Lizado de acordo com a definição de T luntchm.<;On e Smith: •domiua111 

grrtup ~iguifo!s thnl Ctllhrtmity withiJt a <lldetywludrlr/k. a prremmenl null~<'rity to frmction boi/r as guardrnns aml <ustninm 

aJ Ure rorrtrolling wlue systmr, arrd as prime allocators aJ m:mrtls irrlhe soaety. /1 may l1t' [ ..• ] 11 n-stndr.t e/ri<', mcrmr/'<'lrt:; of 
a .~rrental DPI-IIIrah;s, mr dhnic gmup [ ... I•, in John Hutchinson & Anthony Smith, OJ'· cri., p. 17. 
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psicológica. Ao nível do grupo ,,inferior» verifica-se igualmente esta tentativa, rein­

terpretando as características •megativas» do grupo por forma a criar uma distintivi­

dade p<hitiva, criando novas características ou identificando as características do 

outro grupo com valoreti negativos (ex: tulbi- arrogante). 

É igualmente fundamental compreender as próprias condições sociais de emer­

gência de uma identidade social positiva, que, segundo Billig (1976), não pode existir 

independentemente da e-.trutura e ideologia sociais30. Para Breakwell (1978), a identi­

dade social não pode ser a variável privilegiada de explicação da discriminação mter­

grupos, ~analisar processos que lhe estão associados, num quadro de relações 

intcrpessoab e de poder, uma vez que os estereótipos apan.>cem muitas vezes como 

suportes ideológicos de relações de poder entre grupos sociais. Assim, no caso de 

hutus e tul'iis, o facto de o::; últimos dominarem ou serem os detentores do poder 

durante décadas no Burundi (e também actualmente no Ruanda) conduziu a tentati­

vas de justificar isto na bac;c de uma ideologia de superioridade, de uma <<tradition of 

incquality)) e a acções promotoras de uma diferenciação social maior possível31• 

(}.., estudos de Deschamps (1982) e de Lorenzo-Ooldi (1988), operacionalizando 

uma relação de dominação intergrupos, concluem que o «grupo dominante» tem a 

prerrogativa de poder dominar os conteúdos simbólicos e conferir-lhes um significa­

do universal que lhe serve para salientar a sua distintividadc, ou conferir-lhe dado 

significado categorial, e para salientar as diferenças entre os grupos~u. Outros estudos 

vêm salientar e reforçar o IX~ do universo simbólico-ideológico na identidade 

social, referindo que as diferentt.>s posições e funçoc-s sociais dos grupos não são 

meramente situacionais, mas também históricas. Todos estes modelos teóricos, mais 

recentes, fazem uma integração e articulação entre os n(veis de análise interindivi­

dual, posicional e ideológico, permitindo questionar a oposição entre o individual e 

o colectivo que está na base da distinção entre identidade pessoal e social, entre indi­

vidualização e discriminação intergrupos. 

Identidades, conflitos e regimes políticos no Burundi e no Ruanda 
A cristalização de identidades ~tnicas em África em geral e nos Grandes Lagos em 

particular e o seu papel determinante na existência de conflito::; violentos é um fenó­

meno relativamente recente, uma vez que «la plupart dcs sitttations oii la structuration 
du champ politique contempornin Sf.'mble s'énoncer dnns lcs tamcs pr{férenfiels de l'etlmicilé 
mettmt en jeu des identités qui n'exislnit•ut pas il y n 1111 sieclc ou, lout aumoins, qui ll'etai­
t'llf pns au!'~i nettement cristal/i!'à?s••~1• Se é certamente excessivo c simplista defender 

que os grupos étnicos contemporâneos são produtos do período colonial, a verdade 

" \lich.K:l Billig. 1976. Socirl l'syclk"'-':zy illl<f f111trgroup Re/atW,.. Eu~.m Mt>nugr.lphs m Social Psychology. 9, 
l..on.ireo;. University ot Birmingh<un, Al'<ld<mit: Pn.-.,, pp. 325-326 

" Oillig. "1'- âl ., 163. 
li Amándo, op. cri., p. 306. 
ll B.1yart, Jean-françois (1989): L'UIII t•ll Afriqur: lA J•lllfi<JII( du t'l.'rrlr~. ubrJinC' Arthi'mt• rayan:l, Paris, p. 77. 
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é que o processo de cristalização das etniàdades é incomprcensí\'el se o Lc;olannos 

de:-se contexto. 

Relativamente ao período pré-colonial, a importância da etnicidade e a natureal 
das relações entre as comunidades hutu e tutsi tem sido objecto de interpretações 

divergentes, quer devido à falta de informações escritas quer como resultado das 

numerosas reconstruções históricas efectuadas externamente c até pelos dois grupos 

c;ociais. Assim, enquanto a maioria da elite hutu contemporânea encara o conflito 

como um produto de inimizades históricas ancestrais e de uma opressão que dura 

desde há séculos, a posição nonnalmente expressa pela elite tuL-.i burundesa é de que 

o conflito inter-étnico foi criado artificialmente pelo colonizador para di\'idir uma 

sociedade anterionnL>ntc homogénea e paáfica. 

A maioria do5 estudos etnográficos e histórico., concluíram que a tensão hutu/ 

tutsi no Burundi e no Ruanda é um fenómeno relativamente n.'Cente, não se conht:.'­

cendo relatos de conflitos violentos entre os dois grupos até 196534. Com efeito, a his­

tória do período pré-colonial parece incücar que os confrontos se registavam unica­

mente entre unidades polfticas ou no seio dos clãs e linhagens existentes. Já as rela­

ções sociais entre hutus e tutsis suscita maior controvérsia. As análist!s da sociedade 

tradicional ruandesa e burundesa, descrevem-nas das mais variadas formas, de:->de 

«interdependente•> a .. hierárquica». &quanto alguns e:;fX.'Cialistas «tmfoti:::.nm a troca 
harmoniosa de bens e sen•iços na qual 5e ba..o:;em'il a c:;tabilidade da comunidade, outros ar~'lt­
mmtam que os huh1s carrcgm•am um pesado fardo na socicLindc, devido aos produtos e força 
de traballw que eram obrigados a Jomccer aos httsis, para alb11 das lwmilltações do dia-a-dia 
c das limitações a que esfnvam sujeitos»35. Ambas as pcl1'ipcctivas parecem nos seu~ 

extremos simplificadoras, uma vez que se por um lado, é uma realidade que no geral 

os tutsL'> detinham mais poder (cm especial no Ruanda), por outro lado, as relações 

entre as duas comunidade, assentavam numa complexidade de trocas económicas, 

definição de funções sociais e regras de mobilidade, alianças políticas, interligações 

entre clãs, etc, com mecanismos de regulação e de equilíbrio variados. 

Certamente que hutus e tutsis denotavam algum grau de identidade cüstinta. Mas 

qual a natureza dessa identidade grupal? Alguns autores salientam a divisão de ocu­

pação como o factor maic> relevante, uma vez que a maioria dos hutus dedicavam~ 

a actividades agrícolas enquanto a generalidade dos tutsis eram pastores e criadores 

de gado36. Is to está relacionado com uma «identidade de classe» ou de «Status social>•, 

:U Ao contrário de muito.. pa'"-"' afri(':ln\,.,, o Ruandl e o Burund• exí,br,lm durantl' "-'cuJos como unidadl"' politicas 
mlt.>gradas, apesar de nJo <'Om"pond••n'fll à delimitação geográfica actu,,l Na n.•alid.:~de, o temtório que cono;t,tui 
hoje t."tc. doi!. pai!.e>.engk>t\owa P'"Jll'.'ll.h un.i~i."i pohlíab din~Jas por um umuumi (chde tut-.1) ou um Jmtulún­
= (chefe hutu), sendo que os nomt.'< dos oKtu.u:. ~ com.-.pondtam li d.."•SMÇáo de dlllb unidad<"' políbcM 
ÔlHIÚIWÚd>. pur lubé.. Nu fin.JI du ..:-..ulu xvn o llfUvmi Stare R~l51 unifi<'OU '<>I> ...... tutc:la div ...... s unid.,J.,. 
pollbca.. no Bwundi. E.'t.l "-""'Pn' ft>J, no l'Oianto, uma unidade poliiK'a wm um grau <le cmtralizaç.'io muito rnmor 
do que o Ruanda. no qual a e>.p.m-..lo d~ n.'gi,tou a partir de um o.'Otnt de JX••I<>r torte e por ar,lomeraçdo da, uni· 
d.ldl"' pohbcas vizinhao;, tendo con,.llt\udo d p.utr do século XVll um '''I<'Tll.l pt•hbru monárquico Cl'ntrali7.ildo <' 
h•er.irquko. 

M l'atn·óa Magalhiie, Fem>ir<l, 19'Jll, O Cmtj11to na ~ião dos Grand.'S La.~<IS, I l'll\lo.l, ISC5P. UntwNdade Técmça dl' 
usroa, p. 16. 
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já que o gado era associado à acumulação de riqueza, o que favorecia a comunidade 
tutsi. As próprias palavras «hutu>> e «tutsi» encerram em si a ideia de «clientes/ser­

vos», por um lado, e «patronos/senhores», originando por exemplo que no período 
pré-colonial todos fossem considerados huh1s relativamente ao mwami (rei). <<A Tutsi 

rnst in tlze role of a dümt vis-a-vis a wealthicr patron would be refrrred to as a 1wtu' eve11 

tlwugh his culhtral idenlity remaiued tutsi»31• Esta distinção não era estática ou rígida, 

uma vez que o grau de mobilidade social existente permitia que uma pessoa nasces­

se, por exemplo, hutu (o que era determinado pela sua linhagem patrilinear) e se tor­

nasse tutsi por casamento ou por ter acumulado riqueza, existindo utnc'l cerimónia 

que reconhecia a passagem de um grupo a outro. Os seus filhos seriam então tutsis. 

Isto significa que a distinção não era étnica ou biológica, uma vez que se podia nascer 

membro de um grupo e morrer membro de outro. No entanto, também não se pode 

considerar uma distinção puramente de «classe», uma vez que continuavam a existir 

tutsis pobres («pequenos tutsis>>) e hutus com um grau de riqueza assinalável. 

A hierarquização social em termos de funções e de status era, portanto, atenuada 

por uma forte mobilidade social, resultante de alianças matrimoniais, de evolução 

ocupacional ou acumulação de riqueza, ou até de estratégias sociais de redifinição de 

linhagens. As estruturas sociais que designamos habitualmente de «clãs» engloba­

vam indiferentemente linhagens hutus e tutsis38, para além de que certas linhagens 
t:uU.is possuíam fundadores hutus. 

Isto está relacionado também com a divisão do poder no seio das unidades polí­

ticas então existentes. No Ruanda, o principal chefe era um tutsi e estava rodeado por 

membros da «aristocracia>> tutsi, mas o controlo do mwami não se estendia a todo o 

território, onde existiam vários principados chefiados por hutus, muitos dos quais 

apenas foram assimilados depois da chegada dos Europeus. No Burundi, o grau de 

descentralização de poder era maior e, tal como no Ruanda, sem administração 

homogénea. O facto de existirem áreas geográficas com maior número de tutsis ou 

de hutus constituía um elemento a não descurar na distribuição do poder no seio das 

unidades políticas. Para além .disso, verificava-se uma diversificação dos poderes, 

existindo vários tipos de chefes consoante a área de acção, que se completavam, se 

controlavam e eqtúlibravam mutuamente. Assim, cada localidade era govemada por 

três chefes, responsáveis pelos homens - mutwale wa ingabo -, pelas pastagens- mut­
wale wn inka- e pela terra -mutwale wa butaka -,sendo este último cargo usualmente 

ocupado por um hutu. A maior parte das instituições e das práticas sociais (econó-

"" Esta dlvl<;ao ocupadonal nao era linear em todo o território, ror el(emplo, dentro do Rwanda. l'lll algumas .:treas, 
•sigmfiamlmrmbers of lulsi nnd lmtu/ived simi/Qr lit>e<tyll'j,ketpinK catllc mtd cultitvJhiiK /lteir fields -ma11y huht flmlnot a/1) 
in prr<oloma/ Rwartda OWIJI'd calllt~, and mnny tu/si (bul nol a/1) practia•d agriculturl!•, Cathenne Newbury,1998, 
~Eth.niàty and Lhe Politic; of History ín Rwanda~. Afrka Today, Jan·Ma:rço, n. 1, p. 9. 

"' René I..Amlarchand, 1996, Bsmmdi: Etlmic Co11/lkt mui Gmoodr, Cambndge Univ~ty Press, p. 10. 
31< Tor Sellstonn & Lennart Wohlgemuth, 1996, 1711' ltttmw/11)1/Jl/ REspo11sc to Omflid and Gt•ntl<·id.•: Ú'SSOIIS Jr<nll lht• Rwandn 

êxpt'fil'lu:e-Study 1: •Historical Perspectiw, Some Explanatory Factors., Ste!;!ring Commítee of the )oint Evaluation 
of Emergcncy ~tance to Rwanda, )oumal of Hurnanit<vian Assi<tance. 
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micas, sociais e religiosas), são testemunho de uma interligação entre hutus e tutsis, 

funcionando mesmo, na opinião de diversos autore., como «coagulantes sociais•>39, 

ou seja, promovendo a coesão social. Três exemplos que ilustram as afirmações: as 

trocas económicas, a guerra c a religião. 

As actividades económicas, estando ligadas a uma divisão ocupacional entre 

hutus e tutsis, revelam a existência de uma interdependência, cm que os produtos 

agrícolas eram trocados por produtos ligados à pastorfcia. O sistema de clientela e os 

meios contratuais de controlo <..>conómico (ubuhake no Ruanda, ubugnbire no Burundi) 

permitiam, mais no segundo do que no primeiro, a mobilidade social e a existência 

de uma interdependência fomentadora da coes.io, envolvendo laços recípi"O<:O"> de 

lealdade e troca de bcn'i e scrviços40. 

A guerra com unidade:-. políticas vizinhas esta v<:~ na m<:~ior parte das vezes asso­

ciada a uma luta largamente simbólica, confinada a alguns guerreiros seleccionados 

(tutsis), mas os hutus tomavam a liderança sempre que fosse necessário existirem 

combates mais fortes. No Ruanda, as divcrsa..s mílicias existentes tinham não só fun­

ções militares fundamentais nas acções de conquista e de defesa, mas desempenha­

vam também um papel económico, c:;ocial e cultural importante, sendo mistas e não 

invulgarmente comandadas por um hutu·U. 

Também o culto religioso kul1tmdwa incluía membros dos tre. grupos sociais- tut­

sis, hutus e twas- apesar de ser, provavelmente, um culto de origem hutu. 

No Burundi, o tecido social revelava urna complexidade acrescida, com a exis­

tência de lU'ha dinastia real ganwn, que se orgulhava de ser originária da união de um 

hutu com um tutsi c que ocupava os lugares cimeiros do poder político. Aqui a dis­

tância social entre os dois grupos, hutu e tutsi, era menor do que no Ruanda, a capa­

cidade de mobilidade c,ocial c o grau de homogeneidade social maiores. O mwami era 

considerado como o «Pai de todos os burunde;e.» e não se identificava com nenhum 

grupo étnico. No nf\'el imediatamente abaixo da estrutura social, os administradore. 

ou chefes poderiam ser hutus ou tuts.is, o que permitia a certos memb~ da comu­

nidade hutu possuir um estatuto social mais elevado do que certos clãs tutsi. O, con­

flitos registavam-se na maioria d~ ca'iOs entre membros da elite ganwa ou entre ~tcs 

e mwami (rei), sendo que a identidade familiar e regional de~mpenhava um papel 

muito importante na polftica btarundcsa pré-colonial. 

Podemos, assim, considerar que as relações tradicionais entre hutus e tutsis eram 

de uma tal complexidade, que a etnicidade constituía apena-; uma das formas de 

identidade social, sendo as diferenças de classe, clãnicas e regionais mais salientes 12 

Por um lado e em parte, a etnicidade constituiu na África Subsaariana e nos paf­

c;e, em análise um movimento <<top-down», uma construçâo social criada e/ ou refor-

:w <hlrlie Nmber, 1'1%, •Ü>min!: l<l Tt:rtl'll> wtlh ll.lrbaru.m in Rwanda and Surum.lt•,lllkmatilm4J5oci.lit>m. 73, Rtotn.l 
Urudo, p. 2. 

"'' j.t<,On S. Abram;;, 1995, •·Burundi: .m.Jtomy t>f an ethnic conflict•, Sun·il~t/37, n. I, p. 14'\. 
41 Mldt.lcl Drav~ l996, Titt-itmd llr1111 111 Rrmruta, (http;/ /www.b<..>.S.umd/imn,/3'19/lut>.Lhtm), p.S. 
12 l"hris Üf"'ki. 1999, Ruwrtda Pttflt.,.. !Nru.•,on Uruv1...-sity Thscus<iion Gf\)Uf"'~ l'olrtic.tl Sal'n«' 222. 
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çada no período colonial. As burocracias coloniais43, defrontadas com uma realidade 

social em muitos aspectos diferente e desconhecida, desempenharam um papel 

es'><.'ncial no de5envolvímcnto de um novo tecido social, na denominação e classifi­
cação (várias vezes arbitrária ou baseada em factores históricos ou geográficos) dos 

grupos sociais. A necessidade de categorização da população conduziu ao surgi­
mento da referência à pertença étnica em todos os cartões de identidade em 1933, 
anulando a mobilidade social anteriormente existente. O período colonial introduziu 

elementos novos que vieram alterar <>ignificativamente as relações de poder, as for­
ma..; de dommação, o alcance e grau de centralização do Estado e a natureza da com­

petição politica, com repercus.<;ões ao nível das relações entre os dosi grupos sociais. 

Não podemos afirmar que o colonizador criou a desigualdade entre hutus e tut­

sis, uma vez que o período pré-colonial já é testemunho da existência de uma certa 

hierarquização '-Ocial com base no significado atribuído aos termos <•hutu» c «tutsi», 

embora esta fosse bastante mais rígida no Ruanda do que no Burundi e sempre com 

a n.>s"<!lva de exllitirem mecanismos de regulação, factores de cquihbrio c elementos 

promotores da coesão social. Ora foi ao nível desk~ mecanismos, factores e elemen­

tos que a acção colonial se veio revelar desestabilizadora. 

F também necessário enfatizar as diferenças entre a sociedade burundesa e ruan­

de-.1 pré-coloniais, que se acentuaram particularmente no final do período pré-colo­
ni.ll. Na segunda metade do século XIX, a administração do rei tut:,i Rwabugiri 

(1860-1895) introduziu no Ruanda algumas medidas que se revelaram especialmen­

te discriminatórias para o~ hutus, desenvolvendo t">forços para quebrar o carácter 

hereditário das funções polfticas e de; respeitar a autoridade das linhagens influentes 

hutus e tutsis, ampliando os sistemas feudais de trabalho c introduzindo uma certa 

diferenciação ~tnica das duas comunidades com base em posições sociais historica­

mente ocupadas. 

Inicialmente o poder colonial, estabeloomdo um sistema de ~·governação indirecta •, 

tentou administrar o então Ruanda-Unmdi através daquilo que considerava ser a 

estrutura política tradicional dos dois territórios. No entanto, a estrutura tradicional 

de poder que serviu de modcÍo baseou-Sl' nas interpretações coloniais das l....,truturas 

monárquica5 do centro do Ruanda, M:ndo encarada como válida para as re,tantes 

zonas periféricas e para todo o território do Burundi. Foi com base nessa interpreta­

ção que c;e desenvolveu uma política administrativa com resultadth importante:; ao 

nível da standartização e categorização de relações sociais heterogéneas e do reforço 

do poder tutsi. 

Jean Pierre Chrétien sumarisa a acç.io do colonisador em tn.'s vectores fundamen­
tai-;: «feudali.zação·•, ~·política de raças·• c «segregação cultural>•~. Estes trê, vectores 

4J RuJnda e Burund1 e-.ltveram sob uomrnio colonial ak-m.'o dur.mt" m•·n<lh dedu." d.Xad,,. (de 11199,, 1916). apó& o 
que pa.....aram a S<·r admini'>ttad<1!4 p<'la Bélgica o;ob m.mdato dil ~wd.1de daq N.-.-ws ._., apõ;o a U Gu<·rra Mund1.1l. 
d.tS :--:ações u nid.JS. 

'" Jron-Pit.>rre Otréti<'l\ ol{utu et Tut>;i au Rwanda et au Burundio, m Am'il'll<.', op. nt., p . 142. 
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materializaram-se nas medida'> de reorganização politica, económica e social que fica­

ram no seu conjunto conhecidas como Reformas Voisin-15, implementada"> a partir de 

1926. Estas tiveram repercussões mais evidentes no Ruanda do que no Burundi, quer 

por terem sido implementadas no primeiro de forma mab sistemática, quer devido ao 

menor grau de centralização e de hierarquização social do segundo. 1\o entanto, as 

estruturas sociais, económicas e políticas burunde:-.as ~freram também alterações sig­

nificativas: o cristianismo impôs-se como a principal religião e como uma alternativa 

de educação para a comunidade hutu, as actividades mineiras e a cultura do café foram 

introduzidas na economia, o sistema contratual ubu8nl1irl' foi substituído por salários 

pagos aos 4uc trabalhavam na adminic;tração, c os principais carg~ admini..<;trativos 

foram atribuídos a gamm ou tubis4t.. O facto de o colonizador cona.>dcr privilégios à 

elite tutsi e trabulhar simultaneamente em conjunto com um grupo que era hostil a 

hutus e tul'>b, conduziu a várias revoltas anti-coloniah no Bumndi: Rubcngebenge 

(1912-1922), lnamuvyeyi Nvavyinshi (1922), Runyota (1922) e Inamujandi (1934). 
O Grupo E.o;colar de Astrida que em 1932 foi formado em Butare, no Ruanda, 

desempenhou um papel importante na fom1ação de muitos futuros agentes da 

administração, na esmagadora maioria tutsis. Toda a legislação e actuaçiio belgas 

levaram a transformações no sentido de uma <•nova ordem•>, as quais tendem a bene­

ficiar o:. mais próximos do poder político, neste caso concreto, os tutsis. 

Por um lado, o estabeledmcntu U.c novdt> Ct>lwluratt judiciais c admini.,trativas 

significou uma erosão dos poderes de governação das autoridades tradicionais; por 

outro lado, a necessidade de racionalização da administração e de extens.'io do poder 

colonial à totalidade do território levou a uma concentração dos cargos de chefia, 

suprimindo ~ numerosos postos tradicionais que anteriormente eram partilhados 

pelos dois grupos. Assim, por exemplo, os trê'> cargos locais de chefia (((chefe dos 

homens», ••chefe das pastagens» c «chefe da terra») foram fundidos num w, atribuí­

do a um tul.,i ou ganwa. Em termos de organização territorial foram eliminadas cer­

tas bolsas de autonomia, algumas das quais controladas por hutus, em nome de um 

sistema territorial uniforme47• . 
No re;ultado de todas e,ta'i medidas, evoluiu-se para uma situação em que «tltere 

wns n11 intensijicntion ofetlmic identijicntian nnd tlle crt.'ntimz ofsepnrnte ditt.'S, ofwlrich two 
(tlze gnmm mzd the tutsi) domhznted the politica/ nnd ('COII0111ic system, muf lhe third (t/U' 

lnltu) was smnller, sgnificantzmder-represented inposilw11s ofpower mzd incrcnsmgly r~mt­
ful of tlze dominmzcc of tlze htro otltcr groups»48• Isto teve repercu~ importantes ao 

nível do grupo social hutu: .. coloninl discriminatimz against lwh1s crcatt.•d wlrat lznd not 

4.' Do noml' do gowmador belg~ da ai tu r.t, (. h,ules Voi~n. 
~<> A din.,-.ti,ln•.ll ~,mw~ no Burundi foi l'nrM,ld~ como um clã tul,i. •I ... J <1<'5/'rillet'S tlu Stlll,l( qw. qwNotot'uls. ~'<'ll!t'Titt'lrf. 

Dr IYI'" J•lrv;rqut, ti' ,;..mt 1irt:<i•. Tl·~to C11lonial Bdga. •·l.c Ruanda·Urundl•, p. 21 
4~ X o Ruand.l em 1959. 43 chdes num total d<' 45 e '>59 .. .,JxheJ,-, num t<>t.ll de 559 ~am tulsb I' o llurund~ L'ntre 192'1 

e 195-t .. a ta.'a de L-ht-lt."> hutus pa!-sa dl' I~ p.tra O'.'Q, a 005 cix.jcs hlt5i de 20% para 26%. t;.'l\do a m.uoria d"' car­
g~ de tncfu dtnl:>uid<>" aos ganwa. Je.tn-P"~ Chn'ticn, o,•. cily p. 145. 

~ jibOil Abmms, ,.,.. nl., p. 146. 
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existed before, a colective lwtu identity, n Huht cause»49• Mais uma vez, o efeito na socie­

dade ruandesa foi mais profundo, tendo as missões da Igreja Católica, enquanto 

fonte de educação, contribuído de forma importante para a formação de wna peque­

na elite hutu que esteve depois no centro da «Revolução Social Hutu» de 1959. As 

divisões poüticas no Burundi continuaram a verificar-se principalmente intra-ganwa 

(entre os clãs Bezi e Batare)50, sendo que no seio dos grupos hutu e tutsi também se 

encontravam clivagens segundo linhas regionais e I inhageiras. A existência de um clã 

real separado de hutus e tutsis foi fundamental para impedir nesta altura que a divi­

são entre esses dois grupos sociais evoluísse para uma bipolarização da sociedade, 

uma vez que não constituía o principal elemento definidor da sociedade burundesa. 

Ao nível do pensamento social, a acção colonial parece ter contribuído, não só por 

meio de medidas discriminatórias com base em pressupostos raciais mas também 

pela introdução de mitos que ainda hoje povoam o imaginário das duas comunida­

des, para uma evolução, em termos de conteúdo e de saliência, nas identidades 

sociais hutu e tutsi. Gerard Prunier fala-nos, a este propósito, em «racialização das 

consciências». 

Esta influência está relacionada também, por um lado, com a categorização bio­

lógica que foi feita, associada a características psicológicas e morais (propensão para 

a chefia dos tutsis, carácter reservado e educado, como referiam diversos textos colo­
niais, etc) e, por outro lado, com a criação de teorias sobre a origem dos tutsis. 

Os relatos dos primeiros exploradores, bem como os estudos biológicos e antro­

pológicos posteriores, concluíram pela divisão da população em três grupos distin­

tos em termos somáticos e sociais: a «raça» ni[o-hamita superior dos pastores tutsis, 

de porte elegante, estatura elevada, pigmentação clara, rosto angular e nariz fino; a 

«raça» bantu inferior dos camponeses hutus, mais baixos, escuros e robustos; e a 

«raça» pigmóide Twa, caçadores, oleiros ou criados do rei, constituindo um grupo 

minoritário que ocupava o último lugar na escala social A análise científica que foi 

realizada, em termos de antropologia física, dos três grupos, marcada pela herança 

do positivismo evolucionista e das teorias raciais da História (Gobineau, etc) contri­

buiu, assim, para a transformação formal da distribuição funcional da sociedade em 

categorias étnicas rigidamente delimitadas, determinadas biológicamente e não 

como algo socialmente construído e historicamente variável. 

A avaliação das origens dos tutsis serviu também para consolidar esta ideia de 

superioridade. A tese de que existia tm1a relação clara nos reinos interlacustres entre 

as instituições monárquicas e a chegada de uma «raça» superio~ portadora de uma 
civilização também ela superior (os Galla do sul da Etiópia, antepassados dos tutsis 

que terão chegado à região dos Grandes Lagos entre 1400-1700 d.c.) foi elaborada por 

'" J~hn Bowen ót.1do em Chris Upski, (1999), op. cit., 
!il O partidos políticos de pendor nacionalista que~ fundaram no Bu rundi aiguns anos antes da independência agru­

pavam indiferentemente hutu."< e tutíiis, sendo as prinópai<> divisões determinadas por antigas rivalidades entre 
linhagens ganwa. 
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John Hanning Spek.e e partilhada por di\'ersos exploradores do século XIX (Sir 

Samuel Beker, Gaetano Ca'-<lti) c mis.sionário::. do século XX (Padre Van den Burgt, 

Padre Gorju e John Roscoc). A existência de um grau de sofisticação considerável ao 
nível da organização poHtica, social e religiosa conduziu estes exploradores a defen­

derem que o povo tutsi teria que ser originário de uma região geográfica, cultural e 

racialmente mais próxima da Europa. Na verdade, as actuais evidências históricas 

!'ào insuficientes para confirmar se a divisão hutu-tubi se baseia numa migração e 

conquista ou se emergiu apenas por diferenciação '>odal em resposta aos desenvol­

vimentos económicos e políbe<.h intemos51 . 

Apesar de hoje se pensar que a instituição monárquica se formou localmente 

entre a população hutu e de alguns autores recentes considerarem até que hutus e 

tutsis pertencem ao mesmo stock «étnico» (como]. C. Desmcrais ou]. P. Harroy, que 

atribuem as diferenças de estatura à alimentação ou a técnicas respiratórias e oub·as 

utilizadas durante a infância), a teoria dominante de que os tutsis provêem de uma 

área exterior aos Grandes Lagos, veio introduzir o c:.ten.'6bpo de uma «etnia» supc· 

rior tuh:;i que conquistou a região e de uma «etnia» hutu predestinada para a sulr 

missão, o que terá tido consequências ao nível da auto-estima social, do significado 

emocional e avaliativo da pertença grupal. Tutsi, hutu c twn foram encarados como 

grupos internamente homogéneos, tratados de forma diferente pelo poder colonial, 

com base naquilo que Catherine Newbury apelida de «COrfJOrate visiou of ctlmic 
groups», confundindo e misturando características raciais, culturais e históricas~2. 

Este e outros autores salientam, porém, o facto de esta ideologia não ter sido cons­

truída apertas pelos Europeus mas antes emergir de uma combinação entre os intc· 
resses da autoridade colonial c da elite tutsi. ,~lf was a collal)(>ralnY! enterprise, inwlzriug 
European administrators, missionarics, and sdzolars a:. uJCII as Ruvmdan dliefs, pocts, and 
/Jistorim!S nt tlze roynl courf,.53. 

Sendo o veículo privilegiado de distribujção de benefícios proporcionados pelo 

colonizador, estes üderes locais vão eles próprios utilizar a ctnicidade para tirar bene­

fícios da estrutura social e política colonial. É a etnicidadc que lhes vai permitir alar­

gar a comunidade que depende deles e onde o seu poder ~ exercido, tomando-se a 

sua base social de apoio'14. A noção de etrúa foi uma das pcm1issas ideológicas da 

transformação das realidades sociais em formas coloniais mais facilmente adminis­

tráveis, tomando-se depois num meio de afirmar uma existência própria~5. A figura 

SI L-.t.l é a teori.a preronv.aJ-' por Kól<Jl.tmura, ~?<plicada em Piem' f:m); Cf'· nt. pp. 27:29. 
52 Catherine ~ewbury, 1998, ol::thnicity and thc Pohtic. of Hi>tmy in RWilll<lao, Afrim li.-.fny, J.m-M.ltço, n .. I, p. 10. 
53 AIL'Oil Des ~. 1995. "Thc ldeology of Genocíde-o, A Joumal of O,nnior1 2.1. 11(>.2. p. 45 
$1 Como refere Jean-Françub B.Jyart. ·la forct amlmrponnM d.'S Cc>n.<("inlú5 .-tlmiqii(S J't'lllVnl l>ll'll pJus di u•ur '*P1''"'",_ 

/icln par~ lldtltni «U/IX:hlcmc:; db qu"d/c-:; lint•ll.<t.m1rtnii"II!I.>órt,.m 1/rs II'SMIIW$ ,/,• f!:t.Jt. 1 ... 1 ús n'mm~t•ruht>r!S ( ••• 1 
irtólm4'ttl .;e; títulairrs à fabriqrtc-r Ut' l'ttlmt<"t/é, Dl}lummts lri.,tori.JUI'S ti g<~t,\lh>g~JIItS 11 l"ui'1'11Í. Plu< m profi>ttdeur, •f•-s 1111<'­
radu>tl' idmltiDire; se -..mf 11<1111~ rlltr,•lt"S m;./a/1.:.-s !õigu!firotnerlt• f"JUWIT d <Ú' "1"''''">11 d.:s /\"'<'Urre;, of'mrr pari, rt. d•• 
l"a11lrr, lcs populafúms auxq11dlrs r/lt-s s'al'f'ltqttatCJrl•. jean-françots Bayart, 1989, I.'ft11/ rn Afri<jlll': l.J1 poliliq11e 1/u wrr/rc•, 
l'aris, Ubrairie Art!Wme l'ayan:t, pp. 77-711. 

lo5 lofmr, p. 78. 
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do «agente étnico», onde se inserem também estes líderes locais que constituíam 

agentes da etnicidade ao serviço do poder colonial, não desaparece com o fim do 
período colonial, antes adaptando e alargando as su as formas de acção, com conse­

quêndas desestabilizadoras em várias sodedades africanas. 

Assim, por outro lado, a eb1icidade é também uma resposta das populações rela­

tivamente ao sistema político, económico, administrativo e de poder instituído e, 

neste sentido, constitW simultaneamente um movimento <<bottom-up». &tá, portan­

to, relacionada com a emergência de formas de resposta e de adaptação a uma nova 

realidade social e política, em que o objectivo é obter benefícios das oportunidades e 

vantagens da nova situação ou encontrar uma forma de «sobrevivência>> quando os 

processos de reprodução social se viam ameaçados por este novo poder. 

Discriminação e violência no período pós-colonial 

Nas sociedades africanas, a etnicidade, enquanto processo de estruturação cultu­

ral e identitária, é inseparável de um outro processo de estruturação, este político, no 

campo estatal. A menos que digam respeito a um projecto irredentista ou separatista 

(fenómeno muito raro na África pós-colonial), as pertenças étnicas fazem parte por 

definição de um <<universo de significações partilhadas», que é o do Estado. Com 

efeito, nas sociedades não ocidentais, a etnicidade teve uma influência muito mais 
directa na criação de nações e na d istribuição dos recursos nos Estados pós-coloniais. 

Com a independência, houve uma primeira fase em que o imperativo de constru­

ção nacional levou muitos líderes a regeitarem ou negligendarem o carácter multiétni­

co das suas sociedades, encarando até a etnicidade como um anacronismo que deveria 

desaparecer com o <<progresso». No entanto, cedo os grupos <<plivilegiados» ficaram 

expostos ao perigo de perderem o poder enb:etanto adquirido, enquanto os grupos 
menos favorecidos se mobilizavam também na luta pelo poder. O as..c;assinato de Louis 

Rwagasore em 1%1, considerado o pai da Nação Burundesa, e a revolução hutu de 

1959 no Ruanda, tiveram repercussões fundamentais a este nível. Esta luta estava liga­
da ao controlo de novac; posições e recursos estratégicos do poder, como empregas na 

máquina estataJ, fundos para o desenvolvimento, receitas de impostos, posições políti­

cas, etc. Em vários países, como no Bunmdi e no Ruanda, as possibilidades de captu­

rar estes recursos variavam entre os grupos étnicos, pelo que as clivagens daí resultan­

tes se desenvolveram em tomo de linhas étnicas. As novas e urbani7,.adas elites locais 

passaram a competir pelo poder e a organizarem-se politicamente, utilizando, assim, 

os símbolos e pertenças étnicas como bases de apoio e reorganizando a seu favor os 
laços intergrupais, naquilo a que vários autores denominam de «dividir para reinar>>. 

Tanto no Ruanda como no Burundi, vamos encontrar no período pós-colonial e 

em especial até aos anos 90, elites políticas (hutu no primeiro caso e tutsi no segun­

do) gue utilizaram o factor étnico como meio de aceder ao poder, como estratégia 

legitimadora da governação, como factor de coesão intragrupo, como catalizador de 

discriminação e violência contra o outro grupo «étnico». 
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O segmento social dominante que passou a controlar o aparelho de Estado e a uti­

lizar a máquina estatal como instmmento de mobilização de recursos destinados ao 

desenvolvimento e à sua própria reprodução corn.•spondcu nu Burundi, dJJÓl> um 

período de instabilidade poiJtica, à monopolização do poder durante décadas (de 

1966 a 1993) por um pequeno grupo, de base étnica tutsi, originário do mesmo clã c 
da mesma região bumndcsa, o Bururi. Com efeito, Micombero, Bagaza e Buyoya são 

os três membros de um gmpo consideravelmente discriminado pelos clãs tutsi'\ 

dominantes da província Muramvya, estes partidários do regime monárquico e por­

tanto hostis à tentativa de tomada violenta do poder por parte desse clã e à consoli­

dação de um poder republicano e militar no país. Isto obrigou Micombero e Bagaza 
a desenvolverem esforços para o alargamento da sua base de apoio, o que foi feito 

através de uma tentativa de mobilizar a comunidade tutsi c promover a sua coesão 

por meio da utilização da clivagem étnica como estratégia ao nível do discurso e da 

acção política. A ameaça de uma possível insurreição hutu similar à que tinha acon­

tecido no Ruanda anos antes, com todas as consequências que a revolução tinha sig­

nificado para os tutsis ruandeses, muitos dos quab refugiados no próprio Burundi, 

foi sistematicamente lembrada. A divisão entre os vários clãs tutsi foi, assim, cm 

grande medida atenuada por meio da confrontação com a etnia hutu, acentuando e 
enfatizando a diferenciação entre os dois grupo<, por forma a aumentar a coe.ão 
intra-grupal. Os últimos anos da Primeira República e toda a Segunda República 

foram marcados não 'i6 por uma acentuada discriminação étnica, mas por um ver­

dadeiro etno-regionalismo, que se materializou numa marginaJização dos indiví­

duos que não eram originários do sul do país, em termos de acesso aos cargos da 

administração e, principalmente, do Exército'i6. 

No Ruanda, o fenómeno foi similar mas em sentido contrário. O regime de 

Habyarimana (1973-1994) discriminou fortemente não 'i6 toda a comunidade tut-;i 

(originando o seu êxodo para ~ países vizinhos), mas também especificamente a 

região sul do país. Também aqui houve a tentativa de minimizar a heterogeneidade 

dentro de cada grupo étnico, através de um dic;curso que tende a bipolarizar a socie­
dade segundo linhas étnica!). É curioso verificar que a Revolução Social Hutu no 

Ruanda em 1959 constituiu não um levantamento popular em resuJtado das medi­

das d iscriminatórias que vinham a ser tomadas em relação àquele grupo, mas sim a 

tomada de poder por uma pequena elite hutu recentemente formada, a qual utilizou 

o facto de pertencer à etnia maioritária em termos demográficos para falar em nome 

de «todos os hutus» e assim legitimar a revoluç.'io. 
Neste sentido, a ctmicidadc é utilizada como mL'\:anismo e instrumento de ali­

nhamento político, acabando as clivagens étnicas por L'Star associadas a clivagens 

"" Fo• a perus no primeuo reg• me de l'u:rre Buyoya (1981:1-1993) que...- a"1~11u J Ullkl tmliltiva de alteração d.1 m.lnt1· 
ra romo o &.lildo bl' n'lac:itm.wa t'Um os dtf<~renll."i segmentos daS<X~<'<.IndL•, atravé!. d~ tent.Itiva de demt><.'Talv..lc;Jo 
da vida polftica, o qu•· tmpltc-.w.l nt'n>ssanamenle a att!lluação da divag<·m (·tnK,l Para a proo;o;ecução de-.t<.•, obf->c• 
bva., Buyoya cnfn>ntou a dl"lall1rlanç.1 c hostilidade das franj.ts r>~tbmis hutue tul~i. bem como os ob!.t.lcuk,., oitl· 
dos por uma estrutura de poder <.<ludamt'l11<' cdifitada e con..,.;•lidada l"m pnvil~io da elilt/ tulsi 
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políticas. A etnicidade politizada transforma um grupo étnico numa espécie de coli­
gação que utiliza a predação e redistribuição dos ganhos para a sua própria repro­
dução57. O Estado em si mesmo toma-se, após a independência, um espaço de dis­

puta de solidariedades verticais manifestas em termos de clientelismo ou de grupo 
étnico, sendo a população, na maioria dos casos, mais uma vítima do que um actor 
consciente5.'l. Os actores políticos apoiam-se, portanto, numa clientela de base étnica 

que lhes pemúte fom1ar wna rede de consolidação do seu controlo sobre os recursos 
do Estado. 

Jsto está relacionado também com o tipo de regime vigente nos dois países. O tipo 
de regime tem influência na estruturação das relações intergrupais de diversas for­
mas: concedendo ou limitando o espaço para a agregação de necessidades colectivas; 
facilitando ou obstruindo a canalização destas exigências para os decisores, reagindo 

ou não às reivindicações legítimas das elites estatais, implementando ou não políti­
cas de inclusão. Os sistemas hegemónicos (utilizando a expressão de Rotchild) e 
autoritários tendem a combinar baixos nfveis de participação da sociedade com a 

repressão dos dissidentes e opositores, defendendo normalmente a estabilidade polf­
tica à custa da democracia política59. O resultado é a inexistência de incentivos inter­

nos à cooperação intergrupal, desencorajando a emergência de interacções estáveis e 
persistentes ao longo do tempo. 

Um regime de natureza autoritária baseia-se na capacidade da elite política domi­
nante em impor as suas preferências à sociedade, actuando na linha de um poder 
decisório centralizado e fechado e gerindo as situações de conflito étnico e I ou regio­
nal através de cinco mecanismos básicos60: a sujeição (medidas coercivas para asse­
gurarem a implementção dos interesses dominantes; o isolamento; assimilação cul­

tural; evitamento; e deslocamentos (movimentação forçada da população de dada 

etnia, por exemplo através da transferência de enclaves, reagrupamento local, emi­

gração assistida ou deportações). Os regimes burundês e ruandês utisaram durante 
bastante tempo o primeiro e último destes mecanismos para protegem os interesses 
da elite governante. No Burundi, c em resultado do actual processo de paz, foram 
finalmente desmantelados os cliamados «campos de reagrupamento», para onde 
eram deslocadas comunidades hutu com o pretexto de assegurar a sua protecção. 

O modo de reprodução das elites africanas aprisionadas num quadro de etnici­
dadc politizada constitui por si só um obstáculo à democratização, uma vez que 
favorece a incapacidade de partilhar realmente o poder com o(s) outro(s) grupo(s). 
Na perspectiva de um acordo político que atravesse transversalmente as clivagens 

s. R.a.ndrianja, vp. cil ., p. 73. 
" E.<;la não é uma perspectiva consensual. exi&tmd<> autores (p.ex. Muigai) que encaram a dialéctica da :;olidariedade 

étnica em lermos políticos como uma connuê.ncia de interes-es das elites e das IThlS"<lS, salientando a avaliação raào­
.nal que é feita pela população ~ativame.nte aos seus í.nlen.'SSeS e à maneira dt' os pros-'l'gUir através do factor étni­
co. Glickman, vp. rit., pp. 386:388. 

"' Donald Rothmíld, 1997, Mnnagmg Etlmic Crmj!icts ;, Africa: J>r.-ssun-s ond lrrcenliV<'S for Coopffation, WasiUI'Igton, 
Brookings lnstitulion Press, p. 47. 

"' /tlem, p . .U. 
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étnicas, vários activistas étnicos têm tentado fomentar a polarização social (e até 

mobilizado apoios para acções genocidárias) por temerem a marginalização e a 

perda de status político nos novos arranjos institucionais. Isto foi evidente em alguns 

acontecimentos da história do Ruanda e do Burundi. No primeiro, após a assinatura 

de um acordo de paz cm 1993, os militantes extremistas hutus, antecipando a sua 

exclusão do poder político, planearam deliberadamente o assassinato dos lfdercs 

hutus moderados c levaram a cabo uma campanha genocidária contra Tutsis, com as 

conhecidas consequências. No Burundi, a acção de grupos extremistas tem criado 

instabilidade à actual governação e prejudicado as negociaçõe; de paz em curso. 

Isto não significa, porém, que as ligações entre ctnicidade e democracia sejam 

necessariamente negativas; a maior parte das análiS(~ conclui pela possibilidade de 

existência de efeitos negativos ou positivos. Isto leva-nos a considerar que ac; condi­

ções c;ócio-económica'i c políticas - «intervening variables»61 - são fundamentais 

para impulsionar a preponderância de um tipo ou outro de efeitos. Estas vari,1veis 

dizem respeito ao papel do Estado na sociedade, à natureza da liderança nacional e 

à história das relaçõt.>s interétníca'> naquela sociedade {cm especial a presença de um 

momento crítico de irreversibilidade das tensõe. étnicas). Ora no Burundi todos L':'k'S 

elementos são desfavoráveis, quer pelo poder quase ilimitado do Estado (cujo con­

trolo é o melhor instrumento de defesa de um grupo étnico e de dominação, repres­

~o ou eliminação do outro grupo), quer pela natureza narcadamente étnica da 

lidrança, quer pela existênci.:~ de momentos históricos marcantes para a relação inte­

rétnica- do qual o exemplo paradigmático 5ão os acont~dmentos de 1972. 
Para além disso, a luta pelos escassos recursos, a coincidência do poder político e 

económico, e a existência de pretensões não-conciliáveis entre os gmpos, conduz nor­

malmente à exclusão dos perdedores e ao poder absoluto dos que legitimamente ace­

deram ao poder. Sempre que os lideres de um único grupo étnico tomaram o con· 

trolo das instituições estatais, excluindo os representantL'S dos restantes grupos dos 

centros de poder, os custos em termos de conflitos interétnicos foram invariavel­

mente elevados, como demonstram os casos da África do Sul no apartheid, da Etiópia, 

ou do Ruanda e Burundi. O grupo que detém o poder político tende a considerar a 

manutenção deste como essencial à sua sobrevivência (particularmente se existe um 

pm;sado histórico de violência c exclusão), enquanto o grupo excluído de uma parti· 

cipação efectiva no poder decisório tende a encarar as política!> estatais como lesivas 

para os seus interesses e ameaçadoras até para a sua segurança, o que pode cm últi· 

ma instância contribuir para uma perda da legitimidade do Estado e para a instig.l· 

ção de rebeliões e golpL'S de Estado- conduzindo a mais c mais repressão. Aquilo que 

constitui o chamado •·dilema da segurança» para as duas elites faz com que estas 

encarem a tomada de poder c o estabelecimento de um regime autoritário como a 

" 1 Okwudíba Nnoli, 1994, [ 1/rmnly mui Dt>rii(J('TIIcy m Afrim: lnt,·m?nllg Vanal•lr'S, Nigl'ria Centre for A<!V,Jn\~'<1 S.XJ.Jl 
Sócnre, Occasional Monogtilph. 4. M,\lthousc I"'-"''· pp. 23:32. 
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única forma eficaz de impor uma hierarquia, de garantir o controlo sobre intcre;ses 

divergentes e de evitar os custos de negociação com o outro grupo. 

No contexto actual burundês, aceder c manter o poder tomou-se na única forma 

de ter acesso aos escassos recursos económicos (a economia de guerra tomou-se o 

meio de sobrevivência de uma certa cla<>sc politica e militar) c, mais do que isto, no 

único meio de evitar a discriminação e a exclusão. Segundo a perspectiva de alguns 

altos oficiais tutsis, perder o poder é algo ligado à possibilidade de aniquilação. Ares­

trição do acesso a cargos nas ~lruturas económicas do Estado, que continua a 1:oer o 

principal ('mpregador, através de urna prática de exclusão política c portanto tam­

bém material, constitui um elemento fomentador de tensões nas duas sociedades em 

análise, tanto mais que os critérios de adesão, quando não sJo étnicos ou baseados 

em 50lidaricdades pessoais, ao;sentam nas habilitaç<X.>s educacionais, o,cndo que o sis­

tema de educação é, tnmbém ele, discriminatório. 

A luta pelo controlo do poder politico c consequente acesso aos rccu rsos cstntais 

é agarvada cm situações de bipolaridadc, como no Burundi e no Ruanda, cm que 

apenas dois grandes grupos competem entre si. Nt..>stas condições, o espaço para fle­
xibilidade de negociação e de fom1ação de alianças é cxtremcntc reduzido, uma vez 

que cada grupo acredita num plano hegemónico do outro, fácil de implementar dada 

a natureza bipartida de toda'> a., disputas. Nesta ... condições, só é possível evitar o 

conflito se um dos grupos aceitar um posição subordinada cm termos políticos em 

troca de maiores benefícios económic~ ou outro..."7. Se isto aconteceu por exemplo 

na Malásia (existindo uma espécia de acordo tácito entre chineses e malaios}, não é 

certamente o caso do Burundi c do Ruanda, onde as fracas pcrspcctivns económicas 

e a nature.ta do poder pós-colonial leva a uma maior identific.1ção entre o poder polí­

tico e económico. 

O problema central está, portanto, cm facilitar a transição de uma estratégia de 

monopo!Uação do poder (numa lógica de •zero-sum-· ou •·lhe winncr takes it ali ) 

para estratégias mistas de partilha de poder e de proporcionalidadé1. 

Daí que as soluç<X.>s actualmente preconizada!> para a maioria do:. conflitos onde 

a divisão grupal se efL'Ctua ao longo de linhas étnicns, acentuem o carácter indus1vo 

da go\·emaçào, prevendo a implementação de soluções que permitam a participação 

dos diversos grupos no processo decLo;ório, tal como acontece nos actuais acordos de 

p.tz para o Burundi. É o caso do estabelecimento do prinápio da proporcionalidade 

dos cargos, de uma alocação mais equitativa dos n.utrso:. ou da inclusão dos v.1rios 

gn1pos em t>squemas de partilha de poder. A representação c participação dos di ver­

~grupos e dos seus interesses na governação, ~ja por via formal (como na África 

do Sul) ou informal (como os acordos de partilha de poder na Zâmbia, Quénia, Costa 

do Marfim ou Camarões), permite ultrapassar os rt.'ceios de exclusão e conduz à 

to2 B.:Jngura. •'I'· nt., p. 12. 
6J Rotchild, "1'- n l., p. 18. 
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necessidade de canalizar os conflitos intergrupais para vias de cooperação contínua 
e de negociação constante de interesses e políticas. Isto parece particularmente 
importante em casos como o Burundi e o Ruanda, onde não existe uma concentração 
dos grupos em áreas específicas do pais (o que leva à irrelevância de possíveis estra­
tégias de descentralização ou autonomia regional) e onde a bipolarização da socie­

dade acentua o carácter exclusivista dos regimes. A inclusão dos inten.'sS< .. >s étnicos no 
processo polftico toma-se, assim, essencial para a criação de mecanismos de reforço 

da confiança e para uma maior previsibilidade das regras das relações sociais, as 
quais s.'lo fundamentais para uma gestão eficaz do conflito64• Toma-se necessário, 

porém, referir que estas soluções são, para além de transitórias na <;ua natureza, ape­
nas um dos elementos a ter em conta na resolução detites conflitos. A partilha do 
poder politico tem de ser acompanhada por outro tipo de medida., c de evoluções. 

Uma delas tem claramente a ver com os padroc>s de distribuição dos recursos 

públicos. A ligação entre regimes hegemónicos c uma distribuição d~igual da rique­
za em termos regionais ou étnicos - a favor da elite estatal- contribui para a insatic;­
fação da elite discriminada e também para a coc'Sào do grupo, uma vez que a mobi­
lização dos membros do grupo para a competição fortalece a unidade c o sentido de 
objectivo comum a atingir, contribuindo assim para o reforço da identidade grupal. 
A implementação de políticas redistributivns ou de medidas que preconizem uma 

maior igualdade na distribuição do poder e dos n.'CUrsos, como tentou Pierre Buyoya 
a partir de 1988, pode, contudo, ser encarada pelos membros mais radicais desse 

grupo e pelos mais privilegiados (por exemplo os militares) como uma ameaça à sua 
segurançn pela possibilidade de reversão do stntus. A consciência que a elite gover­
nante tem da sua própria fragilidade pode origin<~r reacções - incluindo o uso da 
força - na tentativa de manutenção do status quo .. Com efeito, as políticas de pro­
porcionalidade (quotas) e equidade no acesso a empregos, bens e serviços sociais 
parecem n..>sultar melhor em situações de crescimento da economia e em que a redis­

tribuição é menos susceptível de conduzir a um sentimento de perda por parte d~ 
grupos dominantes65, pelo que devem ser acompanhadas de medidas de fundo em 
term~ económicos. 

Outro tipo de medidas tem a ver com a política cultural e de educação. Sendo o 
conflito burundês sustentado por estereótipos, mitos e preconceitos que reforçam 
sentimentos de medo e ódio entre grupos, a implementação de políticas que visem 

de uma forma criativa desoontruir esses estereótipos e permitir um melhor conheci­

mento e compreensão mútuas é de maior importância. Isto pode ser feito através 
quer do discurso poütico, quer de acções de sensibilização, quer da utilização do 
humor como instrumento de reconciliação, quer ainda de políticas educativas mais 
inclusivas. Estas politicas têm de assentar numn reposição prévia da verdade históri­
ca e reflectir a estrutura social da sociedade burundesa. 

~>~ lbidnn, p. 61 .. 
16 Idmr. p V . 
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Identidades e violência 

A evolução dos tecidos sociais está intimamente ligada aos processos de construção 
c reconstrução de identidades oodais, a~ quais constituem uma dimensão importante 
de>sc pensamento sociaJ. A maior ou menor saliência de determinadas identidades 
relativamente a outras, em determinados contextos espaciais e temporais, são fenóme­
nos que não constituíram ainda objecto de uma análise totalmente ~larecedora. 

Possuindo simultaneamente diversas identidades - que podem competir ou 
refon;ar-sc simultaneamente ·, o sujeito terá tendência a assumir um comportamen­

to bac.;eado na identidade mais saliente em determinado contexto, adoptando muitas 
veze; uma atitude não ba.~ada cm raciocínios de ordem pessoal mas sim assumin­
do as componentes de valor c de emotividade associados ao grupo a que pertence, 
por contraposição a outro(s) grupo(s) c outra(s) identidadc(s). Neste sentido, 
llandelman distingue as identidades de natureza «hierárquica)> das de natureza 
«lateral», tendo estas últimas um significado mais ou menos semelhante, o que per­

mite que os indivíduos sejam categorizados de forma diferente em situações diver­
sas: a sua ocupação ou classe sooal pode ser o mais importante numa determinada 

situação, a sua religião noutra, e a sua etnia noutra66• 

A noção tradicional de que num conflito existe sempre um conflito de interesses 
objectiv~ dominante, descura a existência de elementos subjectivos que desempe­
nham, em muitos conflitos violentos, um papel determinante. O receio que uma 
parte tem acerca das intenções da outra, as imagens ou representações sociais desen­
volvidas relativamente à outra parte c ao conflito em si, são dimensões que podem 

reforçar o carácter conflitual das relações intergrupais c funcionar como elemento 

impeditivo de um processo bem sucedido de resolução paófica do conflito. Em que 
medida o conflito se deve a falsas percepções das motivações da outra parte e a uma 
prcvi-.ão errada dos custos (isto é, de falsas avaliações da tenacidade do sentimento 
da outra parte) em relação ao~ valores pretendidos67? 

A \'iolência pode desempenhar um papel preponderante no modelar de identi­
dades, na construção de laços .de solidariedade, de um sentido de autoconfiança 
entre os grupos em conflito e no ~tabclccimento das fronteiras entre grupos, como 

demonstra a existência de um largo número de movimentos sociais que se fortalece­

ram e adquiriram legitimidade social e influência política exactamente através do 
n.'curso à violência. 

O modelo explicativo de cnfoque racionalista e instrumentalista encara a violência 
como um instrumento, entre outros, utilizado por actore::. racionais para prosseguir os 
seus objectivos. Neste contexto, a violência tem uma lógica politica, subordinada aos 
objectivos e estratégias poüticas dos movimentos soàai'i, na linha clausewitzíana da 
«COIItimmçiio da polz1ica por outros meios». A este propósito, Max Weber preroniza uma 

o. John Hutçhil\o;on & Anthony Smith, 011. rit., pp. 20:21 
"' )uhn W Burton. 1972, •A reso/tiÇ<~l dt1C> f!Jttjltlt>s •, m l'hilippe Braillolrd. 1990, ll.wsn' dno Rela~iit'S llltt>rnano•snis, Lisbo.l., 

FundJ~.\o Cruouste Gulbenkian. p. 547 
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abordagem mais alargada, ao ac~ntar o conceito de racionalidade em termos de 
valores ( «rationalité en valeur>> ). Neste c;entido, um comportamento que não for racio­
nal-instrumental não é necessariamente emocional ou irracional. Se a racionalidade 
instmmental de uma determinada actividade mal comporta um cálculo estrito de 
custos-beneficias relativamente a um objectivo preciso (implicando o seu abandono 

ou ajustamento no caso deste cálculo ser negativo), já o comportamento racional em 
termos de \'alares é produto de uma crença consciente- étnica, religiosa, ou outra­
que pode implicar sacrifícios pessoais elendlli> cm nome de valort..>s que não ~o nego­
ciávcisAA (como por exemplo a segurança colccliva de um grupo étnko).lsto está liga­
do à natureza dn~ cxtgências e nea..>s-sidadcs de cada gmpo étnico: quando estas são 
moderadas e os grupos partilham percepçêil..os pragmáticas das intenções mútual>, o 
conflito tende a rentrar-se na nL>gociação destas questões (como a alocação de recur­

sos e a distribuição de posições políticas e oportunidades sociais); se, pelo contrário, 
as exigências são cm si mesmas subjectiv~ c nJo nL>gociáveis - como a ~gurança do 
gmpo, um bem indivic;ível-, podem ter efeitos potencialmente destrutivas ao nível da 

coerência social e da legitimidade cstata169• 

O modelo ccracionalista» negligencia, porém, o facto de os movimento~ sociais 
nem sempre estarem em controlo efectivo da sua violência sendo consequentemente 
incapazes de efectuar cálculos racionais sobre a sua utilização. A partir de um deter­
minado momento, quando penetra a sociedade c a esfera política, a violência adqui­
re um o,ignificado simbólico e tende a desenvolver a sua própri<l lógica. interesbeS e 
clientelas, assumindo-se como um factor 0..tntturante das identidades sociais e da 

dinâmica e evolução dos conflitos70• 

A relação entre a existência de um conflito violento e a cristalização das identida­
des está patente na análise de diversos autores, que concluem pela exi<>tência de um 
processo dclico, no qual por um lado, a violência conduz a uma intensificação tanto 
das percepções de d iferença entre os gmpos em contenda como das percepções de 
um interesse comum no seio de cada grupo, enquanto por outro lado, es..sc fortaleci­
mento de identidades é propício a um reforço da própria violência. Por outras pala­
vras, quanto mais longo e mais intenso é um conflito, mais fortes e exclusivas <.e tor­

nam as identidades gmpais71• Isto porque quando a violência aumenta, as questões 
em jogo tendem a ser redifinidas de um modo mais exclusivo segundo uma relação 
«nós-> contra «eles», aumentando a coesão e o empenhamento do gmpo, bem como 
os apelos dlli> chefes políticos à lealdade étnica e I ou religiosa. «Surge uma 'dinâmica 

de ódio', compnrtfvd no 'dilema da segurança' na:; relações internacíonnis, em que o medo, n 

.., A-.hutosh V.u-c.hney, 19'19, •"Clrix Rationn.•J,', ronflit ~-thniqu•• t·l ruJturL.,, Cnli<truo lllltTnDiionllk, n. 5, Outono. p. 52. 

., Rotdúld. op. dt .• p. 45. 
lll •Orla P<Jlrtíall violma bmmtci pari~ of IIII.' dyrramic-s of corrf/rct, ri Cl"liSl$ to~ Slm]l/y a d.71n!dm1 tJtiTiabk tirai Iras to~ t:q>lai­

ntd by rrfi"Tms.Y 1tr/11r~on- llltk"P"'rdnrl pn<Ct"SS<":l a11J rornN. ln surlr ~rtrratims, polrtr,·a/ t'l<~mcr 'lli1Y altn III<'""""'"''·~· dt.rrc­
li<•ll mrd indm1, l••tny l:rr1>is for lhe ~1/rrll<lrr ofllw amjllct rbdf·•· Yu;uf Bangura. op. nl., p. 19. 

n kd Robert Gurt 1994, • Proples Agau\st Stat,.,; Ethnopolillca I corúhct <md the chanwns world ~ystcm .. , Ccmm11:ntrvy, 
n. 'iO. Canadian S..'CUrity lntelligenre Sl-rvicr, p. 4. 
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dcsamfiançn e o ódio se nlimmtnm muhtmnenfe.,n A interacção dclica c recíproca entre a 

violência e uma cristalização idcntitária tem contnbufdo para tomar, no pensamento 

de cada um, o seu grupo étnico como vítima. <<Each etlmic grr.mp is convinced tlwt 1t l10s 
a monopoly 011 sufferillg nnd sees Jtsdf ns tllrenten.ed by tlze otlwr i11 terms of its physicnl sur­
viml nnd/or politicai developmenf,7.l Uma das consequências das ondas sucessivas de 

violência no Buruncli (1966, 1972, 1988, 1993) e no Ruanda (1959, 1973, 1994) foi o 

facto de as identidades étnicas terem adquirido uma dimensJo moral- uma etnia 

hutu percebida a si própria como uma comunidade martiriatda e uma etnia tutsi 

percebida interiormente como uma minoria ameaçada. A confrontação étnica acaba, 

assim, por se tomar algo nece-sário à própria sobrevivência dos grupos («if you don't 

striJ..e fin,t, you risk anniliilation .. ). 

Identidades e representações sociais 
Entre os mecanismos cm que as identidades se apoiam para defesa c reprodução, 

salientam-se as representaçôe> wciais, uma vez que a evolução das relações-de coo­

peração ou de conflito- inter-grupais é acompanhada simultanc<tmcnte por uma 

evolução nas imagens que cada grupo desenvolve de si próprio e do outro. A repre­

~ntação do •·Outro·• é, como refere Doisc, a expres.<;ão subjL'Ctiva da posição objecti­

va que os grupos possuem na sociedade. Uma imagem refen.'-se a um conjunto de 

crenças ou de hipóteses que um gmpo considera como válidas, englobando simulta­

neamente um conhecimento baseado na experiência c valores ou crenças sobre o 

comportamento desejável. Quando esta!) imagens são partilhadils por um grupo e 

definidas em oposição a outro, tomam-se estereótipos74• 

Um conflito «étnico» é na sua naturcka um conflito sobre identidades e símbolos. 

A interiorização de mitos e estereótipos relativos aos dois grupos sociais, por um 

lado, e de sentimentos de medo cm resultado das ondas de violência, por outro, cons­

tituem a~pectos importantes na evolução dos conflitos burundês e ruandês. Não 

podendo avaliar o grau de tradução desta climen<ião cm práticas ~ concretas, 

podemos no entanto fazer uma il"sociação entre essa interiorização e uma cristaliza­

ção das identidades sociais hutu c tutc;i. 

Aquilo que os individuas pensam que são, enquanto grupo social, determina a 

forma como encaram o mundo, o que por sua vez vai modelar como c quando têm 

a percepção de uma ameaça, como formulam os seus objectivos, equacionam os seus 

condicionalismos, processam infom1ação e escolhem estratégias. Assim, o comporta­

mento em relação ao outro é condicionado pela representação que pos.sufrnos dele, a 

72 S.1mud HW\tington, 199'1, O Chc>qur J,rs CmrlizD{i\-:. ta MuJançD na OrJ."Ifl Mun.lral, U..00.1, Gradiva. p. 313. 
" P!':UD (2lro), Cood G>mnat11.-r anJ C<'nflrd MatraS<~IIml in BunmdJ, Rqx•rt t>f th\• (lamaJ..o fonun, p. 15 
7• «JJ Mtr.f>lyptd image is a ,'{'VIif' bt'liif abtml nrwtlu-r gn•up or,talc I/lili índ111lcs d<'!•aiJ•Iir••, t!f)i' lrr<' nrrJ tu>rmatroe COIIIp!JIII..,IIs. 

!il<'l'tt>IYI~..J ruemy unages, gm,·m/Jy •11ttplr 111 <lmdul\', ..,., li•: polilicul nmltxlm u-ludr ''"'''" takc-. plaa· nrtd dtci>um.- art 
m.uh, janice Stein, 2001. •lmag~, ldmlily and lhl• Resolution of Violenl ConOict•, p. 190, tn Chester Crocl<er, Fen 
O.lcr I l.1mpson & Pamela Aall (l'<i.), 20.lt, 7lrrbulrnt Peace: 11t<' Cilalli:fi,~<"S uf Mtmotgiug lutm~ational Confl<cl, 
\'Va.<.lungton. Uruted State> lnstilule of PeaCl' Pn.''" 
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qual interfere na forma como interpretamos a realidade e nas respostas que encontra­
mos para as diversas situações. A representação constitui-se no •·outro», como se tor­
nasse aos nossos olhos a própria realidade. Mais do que is.<;O, «Uma t>r- constituída uma 
reprc~ntação, os indivkluos procurarão criar uma realidade que valide as previsõt'S e explica­
ções decorrentes dc.o:;sn represenfaçfio»7">. Este é um movimento circular, ou seja, as repre­

sentações influenciam a forma como apreendemos a realidade e esta vai influenciar as 
repl"eientações que fazemos dela, ou, dito por outras palavras, as clivagens c tensões 
sociais repercutem-se na constituição de representações sociais c dce-versa. 

Estas reprcsentttções desempenham várias funções sociocognitivas nas interac­
ções entre grupos, nomeadamente pelo facto de os conteúdos d<lS representações vei­
cularem uma imngem do outro grupo que serve de justificação da sua posição na 

interacção grupal (a posição do outro grupo cm relação ao meu) e/ou de um com­
portamento hostil em relação a ele. A utilização dos mesmos mitos e estereótipos 
pelos dois grupos, para, segundo ângulos diferentes, justificar ideias, objectivos e 
modos de actuação, condll.l a reconstruções da história e a uma demonização reá­
proca do «OUtro·•, a qual é uma construção social cuja raíz est.i na ameaça potencial 
de genocídio e que é reforçada pelos acontecimentos violentos que têm marcado a 
história pós-colonial burundesa « Vioknce gencrate mithmaking, which if self becomes a 
constitutive ell?llll'llt of further violence ... Com efeito, um padrão comum à maioria dos 
conflitos chamad~ •·étnicos» é a existênàa de um aspecto da p:,icologia de grupo, 
que podemos apelidar de ••medo colectivo», ou -;eja, o facto de o medo se ter toma­

do o principal catalizador da acção social. Neste sentido, o que é importante relati­
vamente ao passado histórico do relacionamento entre os dois grupos e ao presente 
não é •·O que existe», mas sim «O que se crê existir>•, ou seja, a percepção que existe ao 

nível do pensamento social. 
Por exemplo, o mito hamítico ou a visão hamítica da história, isto é, a ideia de 

uma civilização superior que veio de outra região para dominar o povo bantu, foi uti­

lizada para ju.stificar simultaneamente o favorecimento dos tubis durante o período 
colonial, a legitimidade da governação tul">i no Burundi pós-colonial e uma ferra­
menta ideológica para a elite hutu contra esse poder tut-.;i. E é exactamente no 
Burundi que vamos encontrar pela primeira ve:t a articulação de uma ideologia anti­
tutsi explicitamente baseada num quadro de referência hamítico. Esta ideologia flo­
resceu entre um pequeno grupo de exilados hutus no Ruanda nos anos subsequen­
tes aos massacre; de 1972 no Burundi e foi depois utilizada durante o genocídio ruan­
dC'S de 1994, através da comunicação social, de acções de propaganda c de vários 
documentos. Neste sentido, o mito hamítico foi perspectivado ••ao contrário», isto é, 

como prova da crueldade e perversidade tutsi, como manifestação da oprcss.io a que 
a comunidade hutu sempre esteve sujeita. Alguns breves exemplos: As origens geo­
gráficarnente distintas do grupo tutsi passam a funcionar como base para os apelidar 

" ~1u<roviâ. citado em. Jorge Val~ & Maria ~>dícta ~1tml<:u\>, 1993. ~ S.1<ial. p. 3.í6. 
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de «~trangeiros» ou de «invasores»; aquilo que os europeus consideraram uma 

maior beleza das mulheres tut'iis foi denunciado como um instrumento para enga­

nar c subjugar muitos hutw/6• 

A existência de imagens negativas do «Outro» e de crenças colectivas são um sério 

obstáculo à gestão e resolução de conflitos, uma vez que as imagens do «inimigo» 

tendem a criar raízes profundas c a serem resistentes à mudança, mesmo quando o 

adversário pretende dar sinais de uma alteração de intcnç&-:;. I'ito porque contêm 

uma dimensão emocional que é reforçada pela existência de uma história comum de 

conflito entre dois grupos. A este propó..,ito, Sherif tinha já demonstrado uma acen­

tuação negativa dos estereótipos mútuos na fase mais aguda do conflito intergrupos. 

Os indivíduos têm tendência a exagerar as similaridades entre um aconteàmento e 

outros passados."'Enemy imaRCS ttmd to l1ccome self-Julftlling and sclf-n:inforcing»71. 

As representações sociais encontram expressão nas narrativas, que, através de 

uma reinvenção e construção de uma representação do passado, vêm justificar a esta­

bilidade ou a mudança do prt'SC'ntc c dessa forma procurar umJ legitimidade para a 

acção, isto é, a indução de um tipo pré-determinado de comportamento para que se 

opere uma mudança ou se mantenha o sistema instituído. Asc.;im, elas podem ser uti­

lizadas no discurso político como legitimizadoras de urna ideologia que defenda 

uma alteração de estruturas ou de uma que preconize a imutabilidade social. 

Enfatizando certos traços ou característica!> e transformando a percepção do presen­
te (nomeadamente por meio de uma reinterpretação do pas~do), a narrativa identi­

tária vem justificar uma certa interpretação da sociedade c as~>ubsequentes maneiras 

de agir. 

No Burundi, como no Ruanda, as narrativas têm tido um papel esc.;encial de orga­

nização social identitária, justificando moralmente o comportamento com bases étni­

cas, para além de serem facilmente utilizadas pelo discur.-o político (nomeadamente 

de grupos extremistas) para attavé:; da canalização de cmOÇÕL>s poderem contribuir 

para uma alteração do equilíbrio do poder, para a obtenção de um qualquer divi­

dendo político ou material, ou para a manutenção do stat11s filiO. 

Com efeito, as imagens c representações servem frequentemente os interesses de 

grupos importantes, líderes ou eütcs, que tendem a manipular este factor em seu pró­

prio benefício. Tirando partido da polarização social já existente, estes podem com 

facilidade, particularmente em regimes autoritários- com controlo dos instrumentos 

de comunicação - reintrepretar histórias e tradições, criar mitos (racionalizaçõe:; 

t.>stratégicas), manipular imagcm?ll. A imagem do hutu genocidário ou do tutsi arro­
gante e dominador, por exemplo, são representações sociais pn.."il'ntes não só na ideo­

logia dos movimentos extremistas de uma e outra parte, mas vinculadas de diversas 

"' Rl'llé Lt-marchand, 1999, Etlmin ty a,.; Myllt • 71t~ ~7~<' jnlfft /lt~ Cm/m/ Afrial, Ü..«l'it>ndl l'.tpel'>, Cmtre of African 
Studil'!>. University of Copenhaj\l-'0. 

17 janiC\' St!!in, op. cil., p. 196. 
~ tdl'lll, p. ( 94. 
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formas, mais ou menos dissimuladas, mais ou meno::. conscientemente, pelos meios 

de comunicação social ou pelo poder polftico, cm diversos períodos históricos do 

Burundi c do Ruanda 

Conclusões 

Não cxi~tem respostas fáceis que nos conduzam a isolar um ou outro factor como 

causa primordial da violência que se tem verificado nestes dois pafscs dos Grandes 

Lagos; ante~ concluímos que os acontecimentos n.>centes resultam de uma acumula­

ção de acontecimento~ do paS-'éldo, em que cada factor constitui uma peça de cons­

trução para o seguinte e verificand<rse interrelaçôt>s e interacções entre todos os act<r 

res e factores. A dimensão social e histórica (transversais) e os aspectos económicos, 

poüticos, institucionais, psicológicos e regionais desempenham cada um o seu papel 

na perpetuação do conflito. 

A manipulação do factor étnico pelo poder político foi um desses factores, que 

num determinado momento da hllitória burundt>sa (de:;de 1966 a 1988) e ruandesa 

(até 1990), teve um papel preponderante na rigidificação das identidades étnicas e no 
exacerbar das potenciais tcnsfx.'l-i já cxU;tt!nlL'l-i, wnlúbuindo para ,, ~calada da vio­

lência. Isto manifestou-~ cm diversas acções, dc<;dc os discurso~ políticos, à discri­

minação real no acesso à educação ou aos cargos públicos. 

A violência, enquanto consequência de uma multiplicidade de f.:tctores, tomou-se 

então ela própria num factor autónomo, causa e efeito, uma vez que contribuiu para 

um reforço da dimensão psicológica do conflito (o medo justifica muitas das acçôes 

contra o outro grupo «éb1ÍCO» ). bto tomou-se particularmente evidente a partir do 

genocídio no Ruanda, que veio reforçar a lógica de (•the winner takt>s it all» e da rela­

ção poder-sobrevivência Com efeito, a interligação mtre os acontecimentos nos dois 

países é evidente: . 
Por um lado, são claras as ~percussões que os acontecimentos políticos no 

Ruanda, como a Revolução Hutu de 1959, o genocídio de 1994 ou a tomada de poder 

pela frente Patriótica Ruandeso (FPR), têm na sociedade burundesa. Os efeitos da 

revolução ruandesa para a minoria tutsi c;erviram para justificar a politica de exclu­

são prossct,'rU.ida pelos líderes tutsis burundcscs na-; primeiras décadas após a inde­

pendência, como reflexo de segurança face à ne<:L>ssidade de asseguraram uma sobre­

vivência política e até física. Por outro lado, a ideologia da revolução mandesa, de 
um regime politicamente legftimo por correspondência à maioria demográfica, per­

maneceu como modelo polClico a atingir, mesmo trinta anos depois no seio de vários 

movimentos e elementos da elite hutu bumndesa. Tan1bém o apoio do regime 

ruandC>s aos movimentos radicais hutus burundcscs foi evidente durante as décadas 

em que o poder nos dois paíse. permaneceu de ba..es étrJicas opostas. O genocídio 



PATRfCIA~IAGAt IIÃE"S ~ERRHRA 

de 1994 no Ruanda, que afectou maioritariamente, mas não só, a população tutsi, 

teve certamente repercussões na elite tutsi burundesa, que passou a considerar a 

tomada de poder como a única saída possível para evitar o cxtemúnio. O surgimen­

to de regimes de base étnica tutsi ou próximos dos tutsis cm toda a região (Burundi, 

Ruanda, Uganda) foi encarado por vários movimentos radicais hutus como uma ten­

tativa de instaurar um <<império hima-tut..,i» na região. 

Assim, quaisquer tentativas que sejam feitas pelos actuais regimes burundês e 

ruandês no sentido da paz ou da partilha de poder entre grupos, encontram inevita­

velmente como ob~táculos uma população cuja percepção foi moldada por décadas 

de discriminação, violênáa e reconstruçÕt.>:. da história, bem como a re,istência de 

grupois meno~ moderados que não pretendem perder os <.eus privilégio~ no apare­

lho estatal. A alteração desta ment<~lidade nas duas sociedades depende, para além 

do encetamcnto e sucesso de reformas de fundo ao nível politico (transição demo­

crática, reforço das instituições, eliminação da discriminação, redistribuição mais 

l'quitativa dos recurws, etc), de todo um trabalho de longo pr<UO no -.entido do res­
tabelecimento da confiança entre os dois grupos. 
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